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EVOLUÇÃO ESPAÇO TEMPORAL DA OCUPAÇÃO NA ZONA COSTEIRA NO 
PERÍODO 2006-2023 E SUA IMPLICAÇÃO NA ÁREA NÃO EDIFICANTE DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE, PE- BRASIL 
 
 
 
RESUMO 
 
A praia de São José da Coroa Grande está localizada a 123km da capital Recife, na Zona da 
Mata Sul de Pernambuco, limite com o Estado de Alagoas, e tem sido objeto de interesse 
crescente, devido às mudanças significativas observadas na zona costeira ao longo faça o 
ritmo. O presente estudo teve como objetivo investigar e comparar a evolução temporal da 
linha de construção na zona costeira do município, nos períodos de 2006, 2014, 2018, 2022 e 
2023, com ênfase na análise da Área não Edificante a fim de mitigar os impactos naturais e 
antrópicos. que a afeta; característica de uma combinação complexa de processos antrópicos e 
naturais. Para o monitoramento da evolução temporal da linha de construção foram utilizadas 
imagens de satélites de diferentes décadas, do ano de 2006, 2018 e 2022, obtidas por meio da 
plataforma Google Earth pro, georreferenciadas no Datum SIRGAS 2000; e imagens de 
VANT para a redução da linha de costa do ano de 2023, perfazendo um levantamento de 18 
anos. Foi estabelecida como linha construção as infraestruturas urbanas situadas mais 
próximas da linha de costa. O ano de 2006 foi utilizado como referência para os cálculos dos 
demais períodos, utilizando-se do Sistema Digital de Análise do Litoral (DSAS) presente no 
software ArcGIS 10.1, desenvolvido pela USGS. A área de estudo foi dividida em três 
setores, sendo ao sul do Setor 1; Setor 2, ao centro e Setor 3, ao norte, bem como, foram 
realizados 3 perfis topográficos, durante a maré baixa de sizígia, um perfil em cada setor. Foi 
utilizado equipamento GNSS-RTK (Global Navigation Sistema de Satélite - Cinemática em 
Tempo Real) CHCNAV e o software Landstar. A técnica consiste no posicionamento RTK 
(Cinemática em Tempo Real), para fornecer coordenadas (x, y) e o valor da altitude (z), com 
alta precisão, na faixa de centímetros. O ponto inicial foi obtido utilizando a técnica de 
posicionamento relativo estático, enquanto os perfis topográficos foram levantados por meio 
da técnica de posicionamento relativo dinâmico com uma taxa de registro de 20 Hz. Os 
resultados foram referenciados ao zero hidrográfico do Porto de Suape. Para o projeto de Área 
Não Edificante, foi utilizado pesquisa de Hellermeier (1981), para o fechamento do perfil. 
Para o estabelecimento da Área Não Edificante, levou-se em conta os impactos decorrentes do 
aumento do nível do mar, e a aplicação dos princípios da lei de Bruun (1962). Em relação ao 
deslocamento da linha de construção foram observados os dados estatísticos como, médio, 
máximo e mínimo e o desvio padrão. O Setor 1, tem aproximadamente 1.851,52m; esse setor 
reflete a interferência antrópica, com construções próximas à linha de costa e maior alteração 
no ecossistema costeiro, vem apresentando um crescimento de construções de veraneio ao 
longo dos anos. Os valores de deslocamento de 2006 -2014, variaram entre um mínimo de -
2,93m e um máximo de 11,99m, no período de 2006-2018, o valor máximo foi de 7,29m, 
enquanto o valor mínimo chegou a -5 ,40m; no período de 2006-2022, o setor apresentou uma 
grande transformação, com o valor máximo de 101,00m. O setor 2, tem aproximadamente 
2.022,71m, caracterizado pela transição entre áreas urbanas e distritos menos povoados; os 
valores distribuídos máximo e mínimo foram 10,82m e -7,07m. De 2006-2018, houve uma 



redução no valor máximo para 8,20m e no mínimo para -4,45m. Para o período 2006-2022, o 
setor apresentou um valor máximo de 5,29m e mínimo de -2,34m. O Setor 3 tem 
aproximadamente 1.801,08m, de extensão. Demonstrou para o período 2006-2014 o valor 
mínimo de -11,09m e um máximo de 13,49m. No período 2006-2018, os valores foram de 
2,91m a 12,95m; de 2006-2022, atingida -4,97m a 5,05m. As médias foram observadas no 
maior Setor 1, nos valores de 4,19m; 2,05m e 2,99m, respectivamente para os anos de 2006-
2014; 2018 e 2022. As menores médias foram nos setores 2 e 3, entre 0,65m (Setor 3) e 1,18-
1,21m (Setor 2). Os perfis topográficos apresentaram uma grande variação morfológica, 
sendo o Setor 3, o de menor extensão, bem como, obtiveram um maior rebaixamento na 
região do estirâncio médio e inferior. Os dados obtidos para a área não edificante foram 
observados os valores para a estimativa de recuo da linha de construção, de acordo com os 
cálculos obtidos pela investigação de Brum, utilizando os dados do relatório IPCC de 2013: 
para o Setor 1 , cenário 2.6 e 8.5, para o ano de 2050, foi apresentado um deslocamento de 
15,84m e 18,00m respectivamente, e para o ano de 2100, cenário 2.6 e 8,5, um deslocamento 
de 31,68m e 53,28m. Para o setor 2 , cenário 2.6 e 8.5, para o ano de 2050, foi apresentado 
um deslocamento de 16.47m e 18,7m respectivamente, e para o ano de 2100, cenário 2.6 e 
8.5, um deslocamento de 32,93m e 55.39 m. Para o setor 3 , cenário 2.6 e 8.5, para o ano de 
2050, foi apresentado uma deslocamento de 15,84m e 18,00m respectivamente, e para o ano 
de 2100, cenário 2.6 e 8.5, uma posição de 31,68m e 33,28m. Os resultados demonstraram 
variações significativas na linha de construção da área não edificante e costeira de São José da 
Coroa Grande ao longo dos anos, refletindo tanto processos naturais quanto antrópicos. A 
análise revelou um crescimento irregular das infraestruturas urbanas e projeções preocupantes 
de recuo da linha de costa até 2100, de acordo com os estudos. Esses dados são essenciais 
para o planejamento urbano e a implementação de estratégias de mitigação dos impactos 
ambientais futuros. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Zona Costeira; Linha de Construção; Geotecnologias; Área não 
Edificante. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



SPATIAL-TEMPORARY EVOLUTION OF OCCUPATION IN THE COASTAL 
ZONE IN THE PERIOD 2006-2023 AND ITS IMPLICATION IN THE NON-
BUILDING AREA OF THE MUNICIPALITY OF SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE, 
PE-BRAZIL 
 
ABSTRACT 
 
The beach of São José da Coroa Grande is located 123 km from the capital city Recife, in the 
Zona da Mata Sul of Pernambuco, bordering the state of Alagoas. It has attracted increasing 
interest due to significant changes observed in the coastal zone over time. This study aimed to 
investigate and compare the temporal evolution of the building line along the municipality’s 
coastal zone during the years 2006, 2014, 2018, 2022, and 2023, with an emphasis on 
analyzing the Non-Buildable Area in order to mitigate natural and anthropogenic impacts 
affecting the region, which is characterized by a complex combination of both types of 
processes. To monitor the temporal evolution of the building line, satellite images from 2006, 
2018, and 2022 were used, obtained through the Google Earth Pro platform and georeferenced 
using the SIRGAS 2000 datum. UAV images were used to determine the 2023 coastline, 
covering a period of 18 years. The building line was defined as the urban infrastructure 
closest to the coastline. The year 2006 was used as a reference for calculations in the 
subsequent years, using the Digital Shoreline Analysis System (DSAS) within ArcGIS 10.1, 
developed by the USGS. The study area was divided into three sectors: Sector 1 (south), 
Sector 2 (central), and Sector 3 (north). Three topographic profiles were collected during a 
spring low tide—one in each sector. A CHCNAV GNSS-RTK (Global Navigation Satellite 
System – Real-Time Kinematic) device and Landstar software were used. The RTK technique 
provides high-precision coordinates (x, y) and elevation (z) in the centimeter range. The 
starting point was obtained using the static relative positioning technique, while the profiles 
were surveyed using the dynamic relative positioning technique with a 20 Hz recording rate. 
Results were referenced to the Suape Port hydrographic zero. To define the Non-Buildable 
Area, the method proposed by Hellermeier (1981) was applied to complete the profile. The 
impacts of sea level rise and the application of Bruun’s rule (1962) were considered. 
Regarding the displacement of the building line, statistical data were analyzed, including 
mean, maximum, minimum, and standard deviation. Sector 1, approximately 1,851.52 m, 
reflects anthropogenic interference with constructions near the shoreline and significant 
changes in the coastal ecosystem. This area has experienced growing development of vacation 
homes over the years. Between 2006–2014, displacements ranged from -2.93 m to 11.99 m. 
From 2006–2018, the maximum was 7.29 m, and the minimum was -5.40 m. In the 2006–
2022 period, the maximum displacement reached 101.00 m. Sector 2, around 2,022.71 meters 
in length, is characterized by a transition between urban areas and less populated districts. 
Displacements ranged from -7.07 m to 10.82 m between 2006–2014. Between 2006–2018, the 
maximum dropped to 8.20 m and the minimum to -4.45 m. From 2006–2022, the sector 
recorded a maximum of 5.29 m and a minimum of -2.34 m. Sector 3 is approximately 
1,801.08 meters long. Between 2006–2014, displacements ranged from -11.09 m to 13.49 m. 
In 2006–2018, values ranged from 2.91 m to 12.95 m. From 2006–2022, displacements 
ranged from -4.97 m to 5.05 m. The highest mean values were found in Sector 1, with 4.19 m 
(2006–2014), 2.05 m (2018), and 2.99 m (2022). Lower averages were found in Sectors 2 and 



3, ranging between 1.18–1.21 m (Sector 2) and 0.65 m (Sector 3). Topographic profiles 
showed significant morphological variation, with Sector 3 being the shortest and showing the 
greatest lowering in the mid and lower swash zone. For the Non-Buildable Area, the 
estimated retreat of the building line was calculated based on Bruun’s rule and the 2013 IPCC 
report. For Sector 1, under scenarios 2.6 and 8.5 for the year 2050, displacements of 15.84 m 
and 18.00 m were projected, respectively; for 2100, the projections were 31.68 m and 53.28 
m. For Sector 2, scenario 2.6 and 8.5 projections for 2050 were 16.47 m and 18.7 m; and for 
2100, 32.93 m and 55.39 m. For Sector 3, the projections for 2050 were 15.84 m and 18.00 m, 
and for 2100, 31.68 m and 33.28 m. The results demonstrate significant variations in the 
building line and Non-Buildable Area along the coast of São José da Coroa Grande over time, 
reflecting both natural and human-induced processes. The analysis reveals irregular urban 
infrastructure growth and alarming projections of shoreline retreat by 2100. These findings 
are essential for urban planning and the development of strategies to mitigate future 
environmental impacts. 
 
KEYWORDS: Coastal Zone; Building Line; Geotechnologies; Non-Buildable Area. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



SUMÁRIO 
    RESUMO..............................................................................................................................................3 

    ABSTRACT.............................................................................................................................................5 

SUMÁRIO ............................................................................................................................................ 14 

1.INTRODUÇÃO ..................................................................................................................................... 14 

2. JUSTIFICATIVA ................................................................................................................................... 15 

3. 1 Objetivo geral ............................................................................................................................. 17 

3.2 Objetivos específicos ................................................................................................................... 17 

4. REFERENCIAL TEÓRICO ...................................................................................................................... 18 

4.1 Zona costeira ............................................................................................................................... 18 

4.2 Ambiente praial ........................................................................................................................... 19 

Dunas frontais ................................................................................................................................... 20 

Pós-praia............................................................................................................................................ 20 

Estirâncio ........................................................................................................................................... 21 

Antepraia ........................................................................................................................................... 21 

4.3 Linha de costa .............................................................................................................................. 22 

4.4 Erosão Costeira............................................................................................................................ 22 

4.5 Variação do Nível do Mar ............................................................................................................ 24 

4.6 Mudanças Climáticas ................................................................................................................... 25 

4.7 Área Não Edificante ..................................................................................................................... 26 

4.8 Geotecnologias, VANT ................................................................................................................. 27 

4.10 Gerenciamento Costeiro ........................................................................................................... 29 

4.11 Desenvolvimento Sustentável em Regiões Costeiras ............................................................... 29 

5. MATERIAL E MÉTODOS ..................................................................................................................... 32 

5.1 Área de Estudo ............................................................................................................................ 32 

5.2 Geologia e Geomorfologia .......................................................................................................... 35 

5.6 Cálculo da linha de construção ................................................................................................... 39 

5.8 Cálculo da área não edificante .................................................................................................... 42 

6. RESULTADOS E DISCUSSÃO ............................................................................................................... 42 

Área não Edificante ............................................................................................................................... 59 

7. CONSIDERAÇÕES ............................................................................................................................... 70 

8. REFERÊNCIAS ..................................................................................................................................... 72 

 
 

 
 
 
 
 

 



LISTA DE FIGURAS 
 

Figura 1- Nomenclatura descritiva do perfil praial ................................................................... 19 
Figura 2 - Antepraia .................................................................................................................. 21 
Figura 3 - Processo de erosão costeira na praia de São José da Coroa Grande ....................... 23 
Figura 4 - Processo de erosão costeira na praia de São José da Coroa Grande ....................... 23 
Figura 5 - Mudança média global do nível do mar, em centímetros, em relação a 1900 ....... 24 
Figura 6 - Imagens de satélite da NASA revelam derretimento na Antártica .......................... 26 
Figura 7 - Ocupação do ambiente de pós praia da praia de São José da Coroa Grande - PE .. 27 
Figura 8 - GNSS-RTK (Global Navigation Satellite System - Real-Time Kinematic) CHCNAV .... 28 
Figura 9 - Mapa de localização da área de estudo ................................................................... 33 
Figura 10 - Vista aérea da região central da praia de São José da Coroa Grande .................... 33 
Figura 11 - Mapa de setorização da área de estudo ................................................................ 34 
Figura 12 - Mapa de Localização da Bacia Pernambuco e suas subdivisões ............................ 35 
Figura 13 – Imagens satélites ................................................................................................... 38 
Figura 14 – Mapa de localização dos perfis topográficos dos setores 1, 2 e 3 ........................ 40 
Figura 15 – Levantamento dos perfis topográficos .................................................................. 41 
Figura 16 - Deslocamento médio das distâncias da linha de construção nas praias de .......... 43 
Figura 17 – Mapa de localização do Setor 1 2006-2014, 2006-2018 e 2006-2022 .................. 45 
Figura 18 - Indícios de erosão marinha no Setor 1 ................................................................... 46 
Figura 19 - Características do Setor 1- Extensa área molhada em direção ofshore ................ 46 
Figura 20 - Distribuição das distâncias dos transectos do Setor 1, da distribuição das ........... 47 
Figura 21 - Histograma do setor 1 para os anos de 2014, 2018 e 2022 ................................... 48 
Figura 22 - Balizamento do ponto inicial para direção do perfil do Setor 1 ............................ 48 
Figura 23 - Perfil topográfico do setor 1 ................................................................................... 49 
Figura 24 - Mapa de localização do Setor 2 e da distribuição das linhas de construção ......... 50 
Figura 25 - Características do Setor 2, região central da praia ................................................ 51 
Figura 26 - Características do Setor 2, região central da praia ................................................ 51 
Figura 27 - distribuição das distâncias dos transectos Do Setor 2, dos anos 2014, 2018 e 202252 
Figura 28 - Histograma do setor 2 para os períodos 2006-2014, 2006-2018 e 2006-2022 ..... 53 
Figura 29 – Balizamento topográfico do Setor 2 ...................................................................... 53 
Figura 30 – Perfil topográfico do setor 2 .................................................................................. 54 
Figura 31 – Mapa de localização do setor 3 ............................................................................. 55 
Figura 32 – Características Do Setor 3 – ao norte da praia ...................................................... 56 
Figura 33 - Características do Setor 3 – ao norte da praia ....................................................... 56 
Figura 34  – Processos erosivos no Setor 3 .............................................................................. 56 
Figura 35 - Distribuição das distâncias dos transectos do Setor 3, dos anos 2014, 2018 e 202257 
Figura 36 - Histograma do Setor 3 para os anos de 2014, 2018 e 2022 .................................. 58 
Figura 37 – Perfil topográfico do Setor 3.................................................................................. 58 
Figura 38 - Estimativas dos valores de recuo da área não edificante para os anos de ............ 61 
Figura 39 - Mapas das estimativas do recuo da área não edificante para o ano de 2050 no 
Cenário 2.6 do 5º Relatório de Avaliação do IPCC nos Setores, 1, 2 e 3. .................................. 62 
Figura 40 - Mapas das estimativas do recuo da área não edificante para o ano de 2100 no ..... 64 
Figura 41- Mapas das estimativas do recuo da área não edificante para o ano de 2050 no 
Cenário 8.5 do 5º Relatório de Avaliação do IPCC nos Setores, 1, 2 e 3. ................................. 66 
Figura 42 - Variações entre os cenários, 2.6 e 8.5 (%) para a área não edificante no período 
de .............................................................................................................................................. 68 



Figura 43- Mapas das estimativas do recuo da área não edificante para o ano de 2100 no ..... 68 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



LISTA DE TABELAS 
 
Tabela 1 - Resultados dos dados estatísticos do deslocamento das distancias(m) da linha de43 
Tabela 2 – Volume sedimentar e as características dos perfis 1, 2 e 3 .................................... 59 
Tabela 3 - Estimativa do recuo da área não edificante para os anos de 2050 e 2100 nos 
Cenários 2.6 e 8.5, do 5º Relatório de Avaliação do IPCC nos setores 1, 2 e 3. ....................... 60 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



14 
 

1. INTRODUÇÃO 
 

 
A zona costeira constitui um ambiente dinâmico e vulnerável, caracterizado pela 

interação de processos naturais e antrópicos que influenciam suas paisagens e funcionalidades 
ecológicas. Estas regiões, compostas por praias, dunas, estuários e manguezais, desempenham 
papéis importantes para a biodiversidade, regulação climática e atividades socioeconômicas 
(Nicolodi e Zamboni, 2008; Silva et al., 2024). No entanto, sua fragilidade frente às pressões 
exercidas por mudanças climáticas, elevação do nível do mar e ocupação desordenada reforça 
a necessidade de estudos e ferramentas que subsidiem sua gestão e preservação (Mcgranahan 
et al., 2007; Moura, 2012). 

A erosão costeira desponta como um dos principais problemas enfrentados por essas 
áreas, resultando na perda de sedimentos, recuo da linha de costa e danos aos ecossistemas e 
infraestruturas (Muehe, 2004). Segundo Silva et al. (2016), a dinâmica fluviomarinha, 
especialmente em desembocaduras fluviais, é marcada por intensos processos denudacionais e 
agradacionais que reconfiguram constantemente o posicionamento da linha de costa. Nesse 
contexto, o mapeamento geomorfológico aparece como uma ferramenta essencial para 
caracterizar e monitorar essas paisagens, permitindo interpretações detalhadas sobre os 
processos que atuam nessas áreas (Costa, Rocha e Fernandez, 2020; Xiong et al., 2023). 

Adicionalmente, as geotecnologias têm revolucionado a pesquisa e o monitoramento 
costeiro, oferecendo soluções viáveis e de alta precisão por meio de drones, GPS de precisão e 
modelagem digital de superfície (Casella et al., 2014; Brempong et al., 2021). Essas 
tecnologias permitem o monitoramento contínuo e detalhado de processos costeiros, como o 
comportamento de sedimentos e mudanças morfológicas, contribuindo para a identificação de 
vulnerabilidades e para o desenvolvimento de estratégias eficazes de conservação (Chapapría 
et al., 2022). 

Conforme descrito por Martins et al. (2016), o litoral de Pernambuco se estende por 
cerca de 187 km e apresenta predominantemente praias arenosas com diversas morfologias, 
sendo reconhecido por sua beleza natural, que atrai grande destaque no turismo regional. Nos 
últimos anos, a erosão costeira tem se intensificado nas praias da região central do estado, 
atribuída a fatores como o aumento do nível médio do mar (NMM) e o crescimento das 
atividades humanas na área costeira, incluindo o turismo e a ocupação desordenada de zonas 
praiais (Costa e Oliveira, 2009). 

Localizado no litoral sul pernambucano, o município de São José da Coroa Grande 
tem recebido atenção crescente devido às mudanças expressivas observadas em sua zona 
costeira ao longo do tempo. Este trecho é marcado pela interação de processos naturais, como 
as variações climáticas sazonais, correntes oceânicas e ação das marés, além de intervenções 
humanas, como o crescimento urbano e as modificações feitas pela ocupação desordenada. A 
análise dessas influências é essencial para compreender os impactos sobre a área não 
edificante, que desempenha um papel vital na conservação da biodiversidade, no controle da 
erosão e no equilíbrio ambiental da região. 

Este trabalho tem como objetivo examinar e comparar a evolução espaço-temporal da 
linha de ocupação e área não edificante ao longo da zona costeira do município de São José da 
Coroa Grande nos períodos de 2006, 2014, 2018, 2022 e 2023, com foco na avaliação das 
áreas não edificantes. A realização de análises temporais possibilita identificar tendências e 
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transformações que configuraram a paisagem costeira de São José da Coroa Grande-PE ao 
longo dos anos, contribuindo para o entendimento dos processos naturais e antrópicos que 
afetam essa região. Compreender a evolução espaço-temporal dessas áreas é fundamental para 
propor estratégias eficazes que auxiliem na gestão ambiental e na preservação costeira, 
minimizando impactos adversos e promovendo a resiliência dos ecossistemas e das 
comunidades locais e a elaboração de estratégias de gestão mais eficazes e sustentáveis. 

Para alcançar os objetivos propostos, a pesquisa foi conduzida em etapas bem 
definidas. Inicialmente, foi realizada uma análise de imagens de satélite dos anos 
selecionados, utilizando os Sistemas de Informação Geográfica (SIGs) QGis e ArcGis, com o 
suporte de imagens georreferenciadas. Essas imagens foram fundamentais para a divisão dos 
setores 1, 2 e 3 do litoral de São José da Coroa Grande, permitindo uma segmentação 
detalhada da área de estudo. 

Para a análise temporal da linha de construção, foi utilizada a extensão DSAS do 
software ArcGis 10.8, visando realizar os cálculos de deslocamento, tanto para a linha de 
construção quanto para a linha de costa. Adicionalmente, foi conduzido um levantamento 
topográfico com o uso de equipamentos GNSS, possibilitando a coleta e análise de dados 
topográficos de perfis para cada setor da praia. Por fim, os resultados obtidos foram 
analisados e discutidos, contribuindo para uma compreensão aprofundada da dinâmica 
costeira na região. 

 

2. JUSTIFICATIVA 
 

A erosão praial é um problema sério que ocorre em vários lugares do mundo podendo 
alcançar estágios bastante crítico, assim como ocorre ou ocorreu no Brasil e em outras praias 
no mundo (Silva et al., 2018). Esse fenômeno causa a perda de áreas de praia, 
comprometendo o habitat de diversas espécies e a infraestrutura costeira. Além disso, afeta 
negativamente o turismo, reduzindo a atratividade dessas regiões e prejudicando a economia 
local. Medidas de contenção e mitigação são essenciais para minimizar os danos e preservar o 
meio ambiente e as atividades humanas na zona costeira. 

Para Bulhões (2020), a erosão costeira pode ser entendida como a resultante na 
paisagem, devido à deficiência no balanço sedimentar em determinado segmento da linha de 
costa, durante determinado intervalo de tempo. O balanço sedimentar deve ser entendido 
como a diferença, em volume dos sedimentos praial, entre o suprimento e a supressão de 
materiais sedimentares em determinado segmento costeiro, também em um intervalo de 
tempo definido. 

O gerenciamento eficaz da erosão costeira é essencial neste contexto, pois permite a 
manutenção da integridade das paisagens litorâneas e a proteção das infraestruturas e 
comunidades que dependem dessas regiões. Compreender e mitigar a erosão através de 
estratégias de gestão sedimentar e de intervenções sustentáveis é essencial para enfrentar os 
desafios impostos pelos processos costeiros, aumento do nível médios do mar, pelas 
mudanças climáticas, bem como, pelas atividades humanas, garantindo assim, a preservação 
dos ecossistemas costeiros e na qualidade de vida das populações locais. 
 Gregório et al. (2017), afirma que a dinâmica sedimentar atual responde pelas 
variações da linha de costa, esta dinâmica é regida principalmente por condicionantes 
oceanográficas astronômicas/meteorológicas, como, o clima de ondas, o regime das marés e à 



16 
 

deriva litorânea. Sendo esta última, o processo mais relativo de transporte de sedimentos ao 
longo das costas arenosas, e qualquer modificação introduzida pelo homem afeta o equilíbrio 
de estoque natural de sedimentos das praias, alterando as taxas de erosão e deposição. As 
intervenções humanas e naturais, na linha costeira, têm efeitos multifacetados, influenciando 
não apenas a dinâmica do ambiente físico, mas também afetando diretamente as comunidades 
humanas que dependem dessas áreas para moradia, subsistência e atividades econômicas. 
 Para Silva et al. (2021), diante da importância da zona costeira, vários estudos que 
envolve a determinação das taxas de regressão e transgressão da linha costa vem sendo 
realizados desde a segunda metade do século passado, utilizando métodos de comparação 
cartográfica. Essas pesquisas são essenciais para entender os padrões de alteração do litoral e 
para prever futuras mudanças que podem afetar significativamente as comunidades e os 
ecossistemas costeiros. 
 A zona costeira no Brasil tem uma importância tão grande que, desde 1988, passou a 
ser considerada como um patrimônio do povo brasileiro segundo a Constituição (Brasil, 
1988). Em apenas 4,3% da área territorial costeira vivem 46 milhões de habitantes da 
população total do país (IBGE, 2010).  Além disso, a prática turística nesses ambientes, soma-
se o fato do aumento populacional nessas áreas costeiras, como destaca Santos Júnior et. al 
(2020); estima-se que a população da zona costeira em nível mundial terá dobrado nos 
próximos anos, devendo ocorrer maiores esforços para a criação de uma sociedade 
sustentável. Isso tem ocasionado uma veloz ocupação e adensamento nessas localidades. 
 A preocupação com o gerenciamento integrado das zonas costeiras encontra suporte 
no âmbito internacional na Agenda 21, cap. 17 e em outros documentos da Organização das 
Nações Unidas (ONU), do qual o Brasil faz parte. 
 A presente pesquisa, voltada para o ambiente costeiro, alinha-se diretamente a 
diversos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU, 
evidenciando sua relevância científica e social. Para este trabalho, foram elencados 5, dos 17 
ODS, contidos na agenda 2030 da ONU. O ODS 6 (Água Potável e Saneamento) é 
contemplado ao considerar a importância da qualidade da água e da gestão eficiente dos 
recursos hídricos em áreas costeiras, fundamentais para a saúde dos ecossistemas e das 
populações locais (Silva et al., 2021). O ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) 
também se destaca, uma vez que o estudo contribui para o planejamento urbano e a resiliência 
das comunidades costeiras frente aos desafios ambientais, promovendo o uso sustentável do 
espaço e a proteção das áreas vulneráveis (Souto et al., 2021). 

O ODS 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima) está intrinsecamente ligado à 
pesquisa, considerando a necessidade de compreender e mitigar os impactos das mudanças 
climáticas sobre o litoral, como a elevação do nível do mar e a intensificação de eventos 
extremos (IBAMA, 2020). O ODS 14 (Vida na Água) é abordado ao se investigar a 
conservação e o uso sustentável dos recursos marinhos e costeiros, essenciais para a 
biodiversidade e o equilíbrio ecológico (OLIVEIRA, 2023). Por fim, o ODS 15 (Vida 
Terrestre) complementa essa perspectiva, destacando a relação entre os ambientes terrestres 
adjacentes e os ecossistemas costeiros, promovendo práticas que visem à preservação da 
biodiversidade e à recuperação de áreas degradadas. Assim, a pesquisa não apenas contribui 
para o avanço do conhecimento científico, mas também para a formulação de estratégias que 
favoreçam o desenvolvimento sustentável em regiões costeiros, como é o caso de São José da 
Coroa Grande. 
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Segundo Villwock et al. (2008), o momento em que as atenções da sociedade estão 
voltadas para a recuperação e a preservação dos ecossistemas costeiros, esse conhecimento é 
fundamental para discernir os estressores decorrentes da ocupação humana, daqueles 
resultantes da evolução natural dessas áreas de transição entre o continente e o oceano. 

Em Pernambuco, especificamente entre o Município do Cabo de Santo Agostinho e a 
Ilha de Itamaracá, identificam-se sinais de erosão que variam de moderada a severa (Muehe, 
1998). Esse cenário é exacerbado pelo desenvolvimento urbano sem planejamento, tanto no 
Brasil quanto em Pernambuco, onde os limites do ambiente natural e a dinâmica da linha 
costeira são frequentemente desconsiderados. 
 O presente projeto aborda a erosão costeira, como resultado da deficiência no balanço 
sedimentar em um segmento específico da linha de costa, e da ação antrópica durante um 
período determinado e o seu impacto nas áreas não edificantes, da costa do município de São 
José da Coroa Grande-PE. As intervenções antrópicas, normalmente em médio prazo, têm 
sido reconhecidas como agentes que aumentam a vulnerabilidade e reduzem a resiliência do 
ambiente costeiro, afetando não só a dinâmica física, mas também comunidades humanas 
dependentes dessas áreas para moradia e atividades econômicas. 
 Dessa forma, é necessário que providências sejam tomadas para minimizar esses 
efeitos nessas regiões e que o ambiente praial seja preservado a fim de manter sua integridade 
geológica e morfológica, diminuindo os impactos climáticos e antrópicos incidentes. Além 
disso, integração de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento sustentável e a gestão 
integrada dos recursos costeiros podem proporcionar um uso mais equilibrado e responsável 
dessas regiões. 
 
3. OBJETIVOS 
 
3. 1 Objetivo geral 

 
O presente estudo teve como objetivo investigar e comparar a evolução espaço 

temporal da linha de ocupação na zona costeira do município de São José da Coroa Grande, 
em cinco períodos distintos: 2006, 2014, 2018, 2022 e 2023, com ênfase na análise da área 
não edificante a fim de mitigar os impactos naturais e antrópicos que afetaram a região não 
edificante, fornecendo assim, subsídios para um desenvolvimento sustentável e gestão 
costeira do município de São José da Cora Grande, PE/Brasil. 

 
3.2 Objetivos específicos 
 

 Extrair a linha de ocupação no ambiente litorâneo através de imagens satélite dos anos de 
2006, 2014, 2018, 2022, e também, através de VANT (Veiculo Aéreo Não Tripulado) na praia 
de São José da Coroa Grande no ano de 2023. 

 Calcular a distância entre a linha de ocupação de diferentes anos na praia de São José da 
Coroa Grande; 

 Analisar a relação entre a linha de ocupação e sua interação com a linha de costa, realizada 
através da imagem de 2023 (VANT) de São José da Coroa Grande; 

 Calcular o perfil de equilíbrio do ambiente praial de São José da Coroa Grande; 
 Determinar a faixa da área não edificante, levando em consideração a linha de costa de 2023, 

através da aplicação da Lei de Bruun; 
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 Fornecer dados espaciais e temporais a fim de subsidiar a sustentabilidade da zona costeira de 
São José da Coroa Grande; 

 Gerar mapas estimativos em diferentes cenários para projeção da linha de ocupação em 
relação ao aumento do nível do mar, segundo o Relatório do IPCC (Relatório de Avaliação do 
Painel intergovernamental de mudança climática IPCC - 2023). 
 
 
4. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
4.1 Zona costeira   
 
 A zona costeira é a faixa de área terrestre junto à margem de oceano, mar ou lago, que 
caracteriza um geológico próprio, afetado pelas condições terrestre e aquática (Kern et al., 
2022). Diante da importância da zona costeira vários estudos que envolve a determinação das 
taxas de regressão e transgressão da linha costa vem sendo realizados desde a segunda metade 
do século passado, utilizando-se métodos de comparação cartográfica, (Silva et al., 2021). 

A zona costeira constitui um importante patrimônio para humanidade, pois é 
responsável por inúmeros serviços ecossistêmicos que beneficiam a sociedade (Buonocore et 
al., 2021; García-Onetti et al., 2021) 

De acordo com Dias e Oliveira, (2013, p. 372), zona costeira (ZC) é um espaço 
dinâmico e está em constante transformação, resultante da interação dos processos naturais e 
também dos impactos da ação humana. Diversos ecossistemas que se alteram entre mangues, 
praias, campos dunares, estuários, entre outros ambientes, compõem esse recorte espacial. 
Deste modo, a ZC é tida como um ambiente de uma relevante riqueza natural (Dias e 
Oliveira, 2013, p. 372). Essa área é influenciada por processos naturais, como a ação das 
ondas, das marés e dos ventos, e também pelas atividades humanas, como a urbanização, a 
pesca, o turismo e a indústria. Devido à sua localização estratégica e à abundância de recursos 
naturais, as zonas costeiras são frequentemente habitadas e exploradas. 

Para Nascimento e Lima (2023), desde a metade do século XX a zona costeira é tida 
como o espaço onde há uma maior concentração populacional e a mais intensa apropriação 
dos seus recursos naturais. Essa pressão ocasiona diversos problemas, entre eles destaca-se a 
erosão costeira, gerando prejuízos, tanto para o ambiente, como para as próprias atividades 
humanas locais. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) projeta que até 
2050, segundo as projeções, centenas de cidades costeiras altamente populosas estarão 
expostas a risco de inundação, incluindo terras que abrigam cerca de 5% da população de 
cidades costeiras, como Santos, no Brasil; Cotonou, no Benin; e Calcutá, na Índia (PNDU, 
2023). 

Até 2100, mantido o atual nível de emissões de dióxido de carbono (CO₂), essa 
exposição dobra para terras ocupadas por 10% da população das áreas costeiras altamente 
populosas. Os impactos nas regiões costeiras, geralmente locais de grandes centros sociais e 
econômicos, podem desencadear retrocessos no desenvolvimento humano em todo o mundo 
(PNDU, 2023). 

A zona costeira do Brasil com mais de 8.000 km de linha de costa, é um desafio para 
qualquer tipo de estudo em escala nacional, tanto pela gigantesca área como pela sua 
diversidade ecossistêmica e climática (Muehe, 2018). 
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Gruber (2003), destaca que no Brasil, a Comissão Interministerial para os Recursos do 

Mar (CIRM), criada pelo decreto nº decreto no 74.557, de 12 de setembro de 1974.  considera 
que Zona Costeira é o espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus 
recursos ambientais, abrangendo as seguintes faixas: 

 – Faixa Marítima: é a faixa que se estende até as 12 milhas náuticas estabelecidas de 
acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CIRM, 1997). 

 – Faixa Terrestre: é a faixa do continente formada pelos municípios que sofrem 
influência direta dos fenômenos ocorrentes na Zona Costeira. (CIRM, 1997). 

 
4.2 Ambiente praial 
 

A praia é um ambiente bastante dinâmico que pode sofrer erosão, sedimentação e 
equilíbrio em curto prazo, através de forças naturais (onda, corrente, maré e vento), e a longo 
prazo, em consequência das flutuações do nível relativo do mar (Muehe, 2018). A Figura 1 
demonstra o perfil de uma zona costeira, de acordo com Komar (1998). 

 
 

Figura 1- Nomenclatura descritiva do perfil praial 

 
Fonte: Autor, Adaptado de Komar (1998). 

 
Pelo seu valor paisagístico extremamente atraente, a Zona Costeira tem sido alvo de 

grande procura, especialmente nos últimos 30 anos, com expressiva valorização urbana, na 
qual as atividades antropogênicas vêm contribuindo para a destruição de muitas zonas de 
praia, especialmente de cordões arenosos litorâneos, imprimindo, desta forma, grandes 
variações da linha de costa (Muehe, 2018). 

Em Pernambuco, com uma zona costeira que representa cerca de 4% do território, vive 
43,8% da população. O crescimento demográfico exponencial na Zona Costeira acompanhado 
pela explosão desordenada das atividades turísticas precipitou a sua descaracterização, já 
irreversível em alguns setores praiais de vários municípios (Muehe, 2018). 
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Dunas frontais 
 
Mendes et al (2023), conceitua as dunas como geoformas de acumulação, que se 

desenvolvem ao longo dos litorais oceânicos, onde são encontradas em quase todas as 
latitudes e abrangem climas e habitats ecológicos distintos. 

Hesp (2002), define Dunas frontais como cristas dunares paralelas à costa, formadas 
no topo da praia pela deposição de sedimentos eólicos na vegetação.  Essas formações são 
muito importantes para a dinâmica costeira, atuando como uma barreira natural contra a 
erosão e as tempestades, além de servir como reservatório de sedimentos que podem ser 
redistribuídos ao longo do tempo. 

Para Davidson-Arnott et al. (2019), as especificidades que definem as dunas frontais 
estão em suas estruturas morfológicas e localização, que se encontram em partes mais 
expostas das praias e mantém sua crista e reverso fora do alcance das ondas oceânicas de 
superfície, permitindo assim, que essas dunas tenham uma flora com grande variedade de 
espécies vegetais e conseguem tolerar a salinidade das águas oceânicas e o transporte eólico 
dos ventos, contribuindo para as primeiras acumulações arenosas que fixam as dunas frontais. 

Para Martinho, Hesp, Dillenburg (2010), a morfologia do sistema praia-duna frontal 
está intrinsecamente relacionada a diversos fatores, como a energia das ondas, a 
sedimentologia, a orientação do vento predominante em relação à linha de costa e o potencial 
de deriva do vento. A energia das ondas influencia a quantidade de sedimento disponível para 
o transporte e a formação de dunas, enquanto a sedimentologia corresponde ao tipo de 
sedimento que será transportado. 

A orientação do vento predominante é fundamental, pois define a direção principal do 
transporte e deposição de sedimentos eólicos, moldando assim a estrutura das dunas. O 
potencial de deriva do vento, que depende da intensidade e direção dos ventos ao longo do 
tempo, também desempenha um papel significativo na formação e evolução das dunas 
frontais. Estudos como os de Martinho, Hesp e Dillenburg (2010) destacam a importância de 
compreender essas interações para a gestão costeira e a preservação dos ecossistemas dunares.   

Os campos de dunas frontais costeiros apresentam funções para a estabilidade 
ambiental, além de atuar como uma barreira natural que protege as comunidades e as 
infraestruturas de eventuais tempestades e ataques de ondas (Figlus et al., 2014). A 
manutenção das dunas frontais é essencial não apenas para a proteção da linha de costa, mas 
também para a biodiversidade que esses habitats suportam. A existência do sistema de dunas 
costeiras nas regiões litorâneas contribui para manter as populações nessas áreas, pois as suas 
feições auxiliam na defesa dos continentes contra as elevações do nível do mar e as ressacas 
marítimas (storm surge), além de colaborar com o balanço sedimentar do sistema praia-duna 
(Barman et al., 2016; Harris e Defeo, 2022). 
 
Pós-praia 

 
A região da pós-praia (supramaré) é a porção seca e geralmente horizontal, onde 

somente durante a ocorrência de tempestades, água e sedimentos tendem a alcançar a parte 
superior da praia; durante a fase de reconstrução do perfil praial, após os eventos de 
tempestade, é comum a formação de bermas. (Dutra et al., 2022). 
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Estirâncio 
 
A frente de praia (intermaré ou estirâncio) corresponde à área sujeita às oscilações 

diárias das marés e do espraiamento das ondas. (Dutra et al., 2022). 
Compreende a faixa situada entre o nível de maré alta média e o nível de maré baixa 

média. (Suguio, 1998.), ou seja, zona situada entre o limite superior da preamar e o limite 
inferior da baixa-mar. 

 
Antepraia 

 
Para Muehe (2004), antepraia compreende o prisma sedimentar submarino de 

transição entre a plataforma continental interna e a praia. Caracterize-se por um contínuo 
incremento do gradiente topográfico em direção ao litoral, associado ao processo de 
empolamento das ondas (schoaling) até sua quebra.  A forma exponencial do perfil da 
antepraia tem sido objeto de estudos na busca do aprimoramento da equação empírica de 
Bruun (1954) e Dean (1977, 1991). expressa pela relação: 

 

Hx = Ax2/3 
 
Na qual a profundidade “H” a uma distância “X” da linha de costa é definida em 

função do diâmetro granulométrico mediano dos sedimentos ou da correspondente velocidade 
mediana de decantação. 

A intensa atividade hidrodinâmica associada a dissipação da energia das ondas faz 
dessa zona um objeto de estudo complexo e de difícil observação devido ao risco para 
embarcação, e na zona de surf ao portador da mira, exigindo prudência, habilidade e 
disponibilidade de tempo e embarcação para a realização dos trabalhos do momento em que 
as condições oceanográficas se tornem propícias (Muehe, 2004). 

A Figura 2 demonstra o perfil da antepraia e suas subdivisões morfodinâmicas. As 
profundidades que separam os diversos segmentos variam de acordo com o clima de ondas, e 
em praia expostas de alta energia, a profundidade de fechamento se situa mais frequentemente 
em torno de duas vezes à da profundidade de fechamento (N.M.- representa o nível médio do 
mar) (Muehe, 2022). 

Figura 2 - Antepraia 

. 
Fonte: Gestão de praias – Dieter Muehe (2022) 
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4.3 Linha de costa 
 

Silva et al (2021), conceitua a linha de costa como um dos elementos geomorfológicos 
que apresenta alta dinâmica espacial e temporal decorrente de respostas a processos de ondas, 
correntes e marés de diferentes magnitudes e frequências, os agentes climáticos e do nível 
relativo do mar. 

A linha de costa é sem dúvida uma das feições mais dinâmicas do planeta, suas feições 
mudam constantemente em várias escalas temporais e espaciais, sendo a praia um dos espaços 
mais singulares, cuja principal característica é ser uma interface entre dois macros 
compartimentos, o marinho e o terrestre (Bombana, 2022). 
  
4.4 Erosão Costeira 
 

Oliveira (2017), conceitua erosão costeira como um fenômeno global, intensificada 
por ação dos ventos, ondas, marés entre outras forças da natureza, além de serem afetadas 
pelas atividades antrópicas que fragilizam cada vez mais o ambiente. 

A ampliação da área urbana no ambiente costeiro tem estimulado significativas 
mudanças na geomorfologia e na dinâmica de seus processos, contribuindo para difundir 
impactos relevantes ao meio natural (Morais, 2009). A urbanização ascendente nesses 
ambientes tem ocasionado novas formas de consumo, provocando uma forte pressão em todos 
os ecossistemas (Morais, 2009). 

Dessa forma, a erosão costeira é um processo natural no qual a ação das ondas, das 
correntes oceânicas, das marés, dos ventos e outros fatores físicos desgastam e removem 
gradualmente o solo, os sedimentos ou as rochas e solos das áreas costeiras. Esse processo 
pode resultar na diminuição da linha costeira, na perda de praias, falésias e outras estruturas 
naturais, bem como na ameaça a comunidades e infraestruturas próximas às zonas costeiras. 
Então se pode extrair dessas observações, que a erosão costeira pode ser acelerada por 
atividades humanas, como a construção desordenada, o desmatamento e a exploração 
inadequada dos recursos naturais. 

 Nas últimas décadas o espaço costeiro vem se expandindo de forma acelerada, 
impulsionados pelo mercado imobiliário (Amorim 2023).  Esse crescimento desordenado e 
sem planejamento tende a agravar o processo de erosão costeira, tornando-se um problema 
que vem impactando cerca de 40% da população mundial (Firmino; Alves, 2021). Estima-se 
que cerca de 24,06% da população brasileira, vive em municípios litorâneos (WWF-Brasil, 
2021). 

Para Bulhões (2020), a erosão costeira pode ser entendida como a resultante na 
paisagem da deficiência no balanço sedimentar, em determinado segmento da linha de costa, 
durante determinado intervalo de tempo. Já o balanço sedimentar deve ser entendido como a 
diferença, em volume, entre o suprimento e a supressão de materiais sedimentares em 
determinado segmento costeiro, também em um intervalo de tempo definido. 

As causas da erosão costeira operam em escalas temporais e espaciais distintas (Stive 
et al., 2009). Podem ser de cunho evolutivo apontando uma tendência geológica ou 
geomorfológica relativamente lenta, de médio ou a longo prazo, de mudanças na forma do 
litoral; ou episódica, onde impactos erosivos eventuais, pontuais e esporádicos, de curto 
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prazo, modificam abruptamente os volumes de materiais sedimentares na linha de costa 
(Bulhões, 2020). 

Assim, segundo Nascimento (2020), a proteção da zona costeira, o seu uso adequado 
assim como o respeito aos monitoramentos deve estar na consciência dos especialistas, 
políticos e dos seus moradores e visitantes. (Baptista e Bernardes, 2021) recorta que a falta de 
sensibilidade, fiscalização e apropriação inadequada ao ambiente costeiro comprometem o 
equilíbrio do mesmo, causando impactos que podem ser irreversíveis. Na área objeto de 
estudo desta pesquisa, ocorre esse fenômeno, conforme mostrado nas Figuras 3 e 4, trazem 
um exemplo prático de erosão costeira. 

 
Figura 3 - Processo de erosão costeira na praia de São José da Coroa Grande 

 
Fonte: Silva (2023) 

 
 

Figura 4 - Processo de erosão costeira na praia de São José da Coroa Grande 

 
Fonte: Silva (2023) 
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4.5 Variação do Nível do Mar 
 

A variação do nível do mar é um fenômeno natural que envolve mudanças na altura 
média dos oceanos e mares ao longo do tempo. Influenciada por diversos fatores, como o 
aquecimento global, o derretimento das calotas polares e a expansão térmica da água, essa 
oscilação impacta diretamente ecossistemas costeiros, comunidades humanas e a geografia 
das regiões litorâneas, gerando desafios significativos em termos de adaptação e mitigação 
(Meneses et al., 2021). 

O conhecimento do comportamento do nível do mar é de grande interesse para estudos 
sobre as mudanças do clima na Terra, para as populações que vivem em regiões costeiras e 
para a segurança das atividades relacionadas à navegação em geral (Meneses et al., 2021). 

De acordo com Kulp et al (2019), aproximadamente 230 milhões de pessoas vivem em 
áreas situadas a menos de um metro acima do nível médio do mar, e cerca de 630 milhões de 
pessoas residem em regiões que serão suscetíveis a inundações anuais até o ano 2100. Essas 
estatísticas sublinham a gravidade do impacto das mudanças climáticas, especialmente nas 
áreas costeiras, que são particularmente expostas a fenômenos como a elevação do nível do 
mar e eventos climáticos extremos. 

Segundo o relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima, 2023, as 
regiões costeiras são afetadas sobremaneira com a elevação dos níveis dos oceanos. 

A Figura 5, apresenta dados atuais sobre essa ameaça iminente: a mudança média 
global do nível do mar, em centímetros, em relação a 1900, é observada historicamente por 
mareógrafos até 1992 e por altímetros após esse ano, com projeções futuras até 2100 
avaliadas de forma consistente com restrições observacionais baseadas na emulação de 
modelos CMIP, calotas de gelo e geleiras, mostrando intervalos prováveis para SSP1-2.6 e 
SSP3-7.0. 

A avaliação do risco combinado de inundações costeiras, erosão e salinização para 
quatro geografias costeiras ilustrativas em 2100, devido à mudança do nível médio e extremo 
do mar, é realizada sob dois cenários de resposta, em comparação ao período base do SROCC 
(1986-2005). 

 
Figura 5 - Mudança média global do nível do mar, em centímetros, em relação a 1900 

 
Fonte: IPCC - Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (2023) 

 
Com o aumento do NMM em 1 metro até 2100, as zonas costeiras em todo o mundo 

sofrerão progressivo impacto físico e social. Em algumas áreas do globo já foram feitas 
projeções com os cenários do IPCC, e o resultado delas é a ocorrência de diversas formas de 
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impactos, principalmente erosão, alagamentos, mudança de salinidade, perdas de ambientes, 
como praias, dunas e mangues (Rocha et al., p.239, 2020). 

 
4.6 Mudanças Climáticas 
 

As mudanças climáticas são transformações significativas nos padrões climáticos 
globais, causadas principalmente pela atividade humana, como a queima de combustíveis 
fósseis e o desmatamento.   

A ampla exploração dos recursos naturais pelo homem, principalmente após a 
Revolução Industrial, causou uma intensificação do debate em âmbito global em relação à 
questão ambiental, sobretudo no que diz respeito à necessidade da preservação da natureza 
para a sobrevivência do homem, diante da relação de dependência do uso de recursos naturais 
pelo homem para a concretização de suas atividades habituais (Duarte et al, 2020). 

Bulhões (2020), destaca que, já completaram três décadas que as projeções globais das 
mudanças climáticas alertam o mundo para um aumento das vulnerabilidades das 
comunidades e ecossistemas costeiros frente à ameaças como erosão costeira e inundações 
(IPCC, 1990; IPCC, 1992; IPCC, 2014), uma vez que essas mudanças, sobretudo associadas 
ao aquecimento global, implicam na maior absorção de calor pelos oceanos, na consequente 
elevação do nível do mar e no aumento na altura significativa (Hemer et al., 2013) e potência 
das ondas (Reguero et al., 2019). 

As mudanças climáticas nas áreas costeiras representam um desafio significativo para 
a gestão ambiental e a segurança das populações que vivem nessas regiões. Freitas (2024) 
recorda que um dos marcos iniciais nas discussões globais sobre mudança climática foi a 
criação do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) em 1988 e seu 
primeiro relatório em 1990. Dois anos depois, o estabelecimento da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima deu origem às reuniões anuais da Conferência das 
Partes (COP), nas quais os países signatários se reúnem para tomar decisões conjuntas e 
unânimes relacionadas às questões climáticas. 

Alguns desses padrões já podem ser verificados como, por exemplo, o aumento 
aproximado de 8% na velocidade média dos ventos, e de 5% na altura significativa das ondas 
no oceano Sul (Antártico), sobretudo durante as condições extremas (Young e Ribal, 2019) 
em um recorte nos últimos 30 anos, Figura 6. Tais diferenças acabam em uma maior ou 
menor grau, pressionar a estabilidade das faixas costeiras e suas infraestruturas de ocupação e 
defesa, afetando diretamente a linha de costa com sérias consequências para a área não 
edificante. 
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Figura 6 - Imagens de satélite da NASA revelam derretimento na Antártica 

 
Fonte: Marcos Mota, 24.02.2020. 

https://olhardigital.com. br/2020/02/24/noticias/imagens-de-satelite-da-nasa-revelam-derretimento-
na-antartica/, acessado em 31.03.2024. 

 
Para Campos et al. 2022, uma das mudanças mais críticas está relacionada com a 

circulação oceânica global, especialmente àquela do setor Atlântico, chamada de Célula de 
Revolvimento Meridional do Atlântico (do inglês Atlantic Meridional Overturning 
Circulation – AMOC). Campos et al. (2022), ainda destaca que a Organização das Nações 
Unidas (ONU) declarou a década de 2020 (2021-2030) como a “Década da Ciência Oceânica 
para o Desenvolvimento Sustentável”, com o intuito de aumentar e diversificar os 
investimentos em ciências do mar, bem como de engajar a ciência, políticas públicas e 
sociedade em prol da sustentabilidade dos oceanos (UN, 2019). 
 
4.7 Área Não Edificante 
 
 Muehe (2001) conceitua a área como zona não edificante ou faixa de segurança de 
praias, como corresponde a uma porção terrestre da zona costeira, onde se estabelece um 
limite de construção de edificações, a fim de preservar a paisagem, e para orientar as ações de 
controle e restrição de atividades que possam alterar o ambiente.   Manso et al. (2012), 
disserta que a construção de estruturas rígidas na pós-praia, impede a deposição e a retirada de 
sedimentos que ocorre ciclicamente durante o verão e o inverno. 

De acordo com Muehe (2001), a delimitação dos limites terrestres da área não 
edificante é determinada a partir do reverso da duna frontal, quando presente, estendendo-se 
até 33 metros em direção ao continente. 

A zona não edificante corresponde ao domínio do patrimônio natural, determinando o 
espaço necessário para que as alterações da linha de costa (retrogradação), que possam 
acontecer sem afetar patrimônio construído, nem as características recreativas da praia 
(Soares Junior et al, 2019). 
 Os limites da zona não edificante devem levar em conta os processos naturais de recuo 
e progradação da praia, em resposta ao balanço sedimentar e ao aumento do nível do mar 
(Barreto, 2014). Dessa forma, a área não edificante da linha refere-se à região próxima à costa 
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que não é destinada à construção de edificações. Essas áreas desempenham um papel 
importante na preservação do ecossistema costeiro, incluindo dunas, vegetação nativa, e zonas 
úmidas. Elas servem como barreiras naturais contra tempestades, ajudam na absorção de água 
da chuva, protegem a qualidade da água e fornecem habitats importantes para a vida marinha, 
a Figura 7 é um exemplo de invasão da pós praia. 
  

Figura 7 - Ocupação do ambiente de pós praia da praia de São José da Coroa Grande - PE 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de São José da Coroa Grande, 2023. 

 
.  Lira et al (2015) assume que, com a diversidade socioeconômica e paisagística e a 
intensa valorização do uso do solo, a zona costeira é fortemente explorada pelo homem. 
Estudos do Projeto ORLA (Brasil, 2006) determinam que esses espaços (as áreas litorâneas) 
são estratégicos, sofrem influência de processos naturais e antrópicos, estando sujeitos à 
degradação ocasionada pela exploração de seus recursos naturais, pela ocupação desordenada 
e pela diversidade de uso.  Uma alteração comum em áreas urbanas e litorâneas é a 
modificação da dinâmica costeira (Lira et al., 2015). 

A área não edificante é determinada através do cálculo de retrogradação, segundo a 
Lei de Bruun (1962). Ela é calculada, e representada em um mapa a partir da linha de costa 
atual. Soares Júnior et al (2019), acrescenta que os parâmetros adotados são a elevação do 
nível médio da água do mar (NM), a largura e a altura do perfil ativo da praia, além do uso da 
constante da proporção do material erodido que se mantém no perfil ativo. 

 
4.8 Geotecnologias, VANT 

 
O VANT é uma aeronave controlada remotamente por controles remotos, Figura 8. 

Aplicados à aerofotogrametria, possuem câmeras embutidas com a finalidade de obter 
imagens aéreas que são capazes de gerar dados topográficos com mais detalhes e rapidez 
comparados aos levantamentos realizados de forma convencional, como por exemplo, Estação 
Total, além da utilidade da própria imagem gerada. O VANT realiza um trabalho que 
demoraria dias com equipamentos topográficos convencionais (Eisenbeiss e Zhand, 2006). 

Segundo Alonço et al. (2005), Veículos Aéreos Não-Tripulados (VANT’s) vem se 
firmando como uma importante opção para levantamentos aéreos, visto que a utilização e a 
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aplicação de novos conhecimentos no meio ambiente auxiliam na aquisição de imagens uteis 
para as geociências. A Figura 12 demonstra um modelo de VANT. 

Soares et al. (2024), destaca que os Veículos Aéreos Não Tripulados (VANT) e 
satélites de observação dispõem de imagens de altíssima resolução, do inglês Very High 
Resolution (VHR), onde essas são utilizadas como parâmetro de comparação a fim de 
enfrentar adversidades globais tais como crescimento populacional. 

Os VANTs apresentam vantagens técnicas e econômicas, se comparados com os 
métodos tradicionais de aerolevantamento (Longhitano, 2010; Gregório et al., 2015). O uso de 
VANTs em estudos geográficos é recente no Brasil, mas se observa um grande potencial de 
aplicação dessa tecnologia em diversas análises geográficas. As ortofotos obtidas com VANT 
(com GSD – Ground sample distance, variando entre 0,05 e 0,3 metros) constituem 
importante ferramenta para análise da problemática socioambiental na perspectiva de riscos e 
vulnerabilidades (Buffon et al., 2017). Além das ortofotos outros produtos podem ser gerados, 
tais como: modelos digitais de superfície e de terreno (MDS e MDT, respectivamente).  
Segundo Feng et al., 2015, esses modelos (principalmente o MDS) são importantes em 
estudos de inundações urbanas, pois permitem melhor compreensão da dinâmica da água em 
ambientes edificados. 

 
4.9 Levantamento com GNSS 
 

O equipamento GNSS-RTK (Global Navigation Satellite System - Real-Time 
Kinematic) CHCNAV, Figura 8, é uma tecnologia avançada para levantamentos topográficos 
de alta precisão. Este sistema utiliza correções em tempo real para fornecer orientações com 
precisão centimétrica, sendo amplamente utilizado em aplicações como monitoramento 
costeiro, construção civil e estudos ambientais (GeoSense, 2024). 

Para a pesquisa realizada na praia de São José da Coroa Grande, o equipamento foi 
fornecido pelo programa PPCGTG da UFPE para o levantamento de três perfis de praia, 
coletando informações fornecidas sobre a morfologia praial. 

 
Figura 8 - GNSS-RTK (Global Navigation Satellite System - Real-Time Kinematic) CHCNAV 

 
Fonte: https://geospatial.chcnav.com/products/chcnav-i73- acessado em 12 de dezembro de 2024. 
  



29 
 

As características do CHCNAV GNSS-RTK: É fornecer uma precisão, com precisão 
horizontal e vertical na faixa de milímetros a centímetros, o que é essencial para estudos 
costeiros e análises de erosão ou sedimentação (Ghilani, 2017).  Utiliza o método RTK, que 
depende de uma estação de base fixa e de um receptor móvel. A estação base transmite 
correções em tempo real para o receptor, garantindo orientações extremamente precisas (El-
Mowafy, 2012). Possui suporte para comunicação via rádio ou rede celular, o que permite 
acessar correções de estações de referência via Internet, como as redes CORS (Continuously 
Operating Reference Stations). 

 
4.10 Gerenciamento Costeiro 
  

A importância do gerenciamento costeiro reside na necessidade de equilibrar o 
desenvolvimento socioeconômico e a preservação ambiental das áreas litorâneas. Este 
processo envolve a administração sustentável de recursos naturais, a mitigação dos impactos 
das mudanças climáticas, e a proteção contra desastres naturais. Além disso, o gerenciamento 
costeiro é vital para a manutenção de atividades essenciais como o comércio marítimo, o 
turismo e a pesca, garantindo a saúde dos ecossistemas e a prosperidade das comunidades 
costeiras. 

Para Asmus (2018), é essencial focar na gestão ecossistêmica, compreendendo a inter-
relação de elementos como clima, relevo, solo, biota e ciclos hidrológicos com a sociedade e 
suas atividades econômicas. O aumento dos níveis dos oceanos, tem sido uma forte influência 
para os problemas ambientais das regiões costeiras. De acordo com relatório do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima, 2023, a resposta à elevação do nível do mar 
requer planejamento a longo prazo. 

A preocupação do governo brasileiro com a gestão costeira no Brasil remonta à década 
de 1970, quando foi criada, em 1974, a Comissão Interministerial para os Recursos do Mar 
(CIRM) (Barros e Cilene, 2020). 

Short e Klein (2016), afirma que a costa brasileira atinge aproximadamente 9.000 km 
de extensão, incluindo as baías e golfos, estando compreendida entre as latitudes 4 0 N e 34 0 
S. Isso faz com que a extensão da fronteira marítima brasileira, localizada no Atlântico Sul, 
represente aproximadamente 32% das fronteiras nacionais. Grande variedade de feições 
geomorfológicas, climas e ecossistemas são identificados nas diferentes regiões costeiras do 
Brasil, incluindo: planícies fluviais e planícies lamosas de maré (com extensos manguezais) ; 
falésias arenosas; campos de dunas; estuários e deltas fluviomarinho; cordões ou barreiras 
arenosas (com lagunas associadas) ; enseadas com presença de costões rochosos; ilhas, atóis e 
baías (Muehe, 2006; Dominguez, 2006). 

 
4.11 Desenvolvimento Sustentável em Regiões Costeiras 

O conceito de desenvolvimento sustentável emerge como um antídoto para os desafios 
do Antropoceno, caracterizado por impactos humanos que ultrapassam os limites planetários, 
como a perda de biodiversidade e as mudanças climáticas (Scarano et al., 2020). A Agenda 
2030, adotada pela ONU em 2015, representa um marco ao propor 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), que abrangem dimensões ambientais, sociais e 
econômicas de maneira inter-relacionada (Cruz et al., 2022. Para esta pesquisa destaca-se a 
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aplicação de cinco desses objetivos em regiões costeiras, com ênfase em Cidades e 
Comunidades Sustentáveis (ODS 11), direcionadas para regiões litorâneas e ação contra a 
Mudança Global do Clima (ODS 13), correlacionadas ao município de São José da Coroa 
Grande, Pernambuco, Brasil. 

Regiões costeiras são importantes para a conservação da biodiversidade, mas também 
enfrentam pressões intensas devido à urbanização e à exploração de recursos naturais. De 
acordo com Scarano et al. (2020), é essencial que a implementação dos ODS considere a 
diversidade biocultural e promova soluções integradas que dialoguem com as realidades 
locais. O ODS 11 incentiva o planejamento urbano sustentável, abordando habitação 
adequada e infraestrutura resili ente, principalmente às aplicadas a esta pesquisa. Oliveira 
(2018), destaca que a elaboração de indicadores de sustentabilidade é demasiado importante 
para a construção de agendas de desenvolvimento sustentável eficazes. Por sua vez, o ODS 13 
destaca a necessidade de mitigação e adaptação climática, fundamentais para zonas costeiras 
sujeitas à elevação do nível do mar e eventos extremos (Cruz et al., 2022). 

No âmbito do ODS 14 (Vida na Água), a conservação dos ecossistemas marinhos é 
vital para a sustentabilidade costeira. Estudos mostram que práticas como o manejo 
sustentável da pesca e a proteção de habitats críticos contribuem para a saúde dos oceanos e a 
subsistência das comunidades locais (Scarano et al., 2020). A ODS 15 (Vida Terrestre) 
ressalta a importância de preservar ecossistemas terrestres adjacentes, como manguezais e 
restingas, que atuam como barreiras naturais contra desastres climáticos. 

O município de São José da Coroa Grande, localizado no litoral sul de Pernambuco, 
apresenta um rico patrimônio ambiental, mas também enfrenta desafios significativos 
relacionados à urbanização desordenada e à vulnerabilidade climática. De acordo com Cruz et 
al. (2022), a articulação entre políticas públicas e ações locais é essencial para o cumprimento 
das metas da Agenda 2030. 

No âmbito do ODS 11, iniciativas voltadas para a gestão integrada da orla e a 
infraestrutura urbana resiliente podem promover a sustentabilidade local. No ODS 13, a 
conservação dos manguezais e a implementação de sistemas de alerta precoce são 
fundamentais para reduzir os impactos de eventos climáticos extremos. Além disso, parcerias 
entre o governo local, sociedade civil e setor privado (ODS 17) podem viabilizar soluções 
inovadoras e inclusivas, fortalecendo o desenvolvimento socioeconômico da região. 

A integração dos ODS no contexto de regiões costeiras é essencial para promover um 
desenvolvimento que equilibre crescimento econômico, inclusão social e preservação 
ambiental. Conforme destacado por Scarano et al. (2020), o Brasil possui um papel 
estratégico na construção de soluções sustentáveis que respeitem a diversidade biocultural. 
Em São José da Coroa Grande, o cumprimento das metas da Agenda 2030 exige a 
implementação de políticas adaptadas às peculiaridades locais e uma governança participativa 
que inclua todos os setores da sociedade (Cruz et al., 2022). 
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5. ARTIGO - LEVANTAMENTO DA EXPANSÃO URBANA NA LINHA COSTEIRA 
DURANTE O PERÍODO DE 2006 - 2023 E SUA RELAÇÃO COM A ÁREA NÃO 
EDIFICANTE, ATRAVES DA UTILIZAÇÃO DE GEOTECNOLOGIAS NAS PRAIAS 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE, PE-BRASIL 
 
INTRODUÇÃO 
 

A dinâmica da zona costeira é um campo de estudo essencial para compreender as 
transformações que afetam as áreas litorâneas, influenciadas por uma série de fatores como 
processos naturais, mudanças climáticas e atividades humanas, influenciando sobremaneira a 
área não edificante subsidiada por estudos de erosão costeira. Bulões (2020), disserta que, os 
processos que ocorrem na dinâmica costeira causam impacto na paisagem, como a erosão 
costeira. Esse fenômeno resulta na perda de sedimentos e no recuo da linha de costa, afetando 
ecossistemas, o ambiente praial e as comunidades adjacentes a esses locais. 

Pitombeira e Aleme Romcy (2023), destaca que, dentre os fatores, o desconhecimento 
dos bens públicos e dos seus recursos ambientais, a falta de integração entre os setores 
governamentais e da sociedade implica, resulta em um cenário, onde os espaços costeiros são 
alterados, na maior parte do território brasileiro.   

De acordo com Martins et al (2016), o litoral do estado de Pernambuco possui 
aproximadamente 187 km de extensão, sendo composto, principalmente, por praias arenosas e 
com variadas morfologias, destacando-se no âmbito turístico por sua beleza peculiar. Nas 
últimas décadas, a erosão costeira tem se tornado um problema de magnitude crescente nas 
praias do litoral central de Pernambuco, e as causas dessa erosão são a elevação do nível 
médio do mar (NMM), o crescimento das atividades econômicas presentes na costa, como, o 
turismo e a ocupação do ambiente praial (Costa e Oliveira, 2009). 

O município de São José da Coroa Grande, localizado no litoral de Pernambuco, 
Brasil, tem sido objeto de crescente interesse, devido às significativas mudanças observadas 
zona costeira ao longo do tempo. A zona costeira de São José da Coroa Grande é 
caracterizada por uma combinação complexa de processos naturais, como a ação das marés, 
correntes oceânicas e variações climáticas sazonais, bem como influências antrópicas 
decorrentes do crescimento urbano e intervenções costeiras. A compreensão desses fatores é 
importante para avaliar as implicações das mudanças observadas na área não edificante, que 
desempenha um papel importante na preservação da biodiversidade, na proteção contra erosão 
e no equilíbrio ecológico local. 

Nessa seara, Soares Junior et al (2019) destacam a importância de estabelecer limites 
legais de ocupação nas áreas de transição entre os ambientes marinho e o continental como 
medida necessária para controlar e restringir atividades que possam resultar em impactos 
ambientais. No contexto brasileiro, o limite estabelecido refere-se aos terrenos da Marinha do 
Brasil, definidos como 33 metros, medidos em direção à retroterra a partir da preamar 
máxima de sizígia, conforme estipulado no Decreto-Lei N° 3.438, de 17 de julho de 1941. 
Entretanto, a determinação precisa deste limite é desafiadora e, em muitas regiões, a largura 
de 33 metros revela-se insuficiente para garantir a preservação adequada das áreas litorâneas. 

Com relação à área não edificante, Madruga (2022), afirma que o crescimento 
econômico decorrente da chegada de novos empreendimentos urbanos resulta em uma 
crescente modificação do ambiente litorâneo, devido à valorização imobiliária. Os trechos 
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litorâneos são os mais valorizados, e tem como consequência uma ocupação desordenada, 
além disso, a urbanização da orla do município de São José da Coroa Grande, não atende a 
distância mínima da zona não edificante, instrumento instituído pela Lei Estadual Nº 
14.258/2010, que define a distância mínima de uso e a ocupação da orla a partir da linha de 
preamar em direção ao continente (Madruga, 2022). 

As mudanças climáticas, o aumento do nível do mar, a intensificação das tempestades 
e a alteração dos padrões de circulação oceânica, têm exacerbado a erosão costeira e alterado 
significativamente a dinâmica das áreas não edificantes. Além disso, ações humanas, como a 
urbanização desordenada, a construção de infraestruturas costeiras e a exploração de recursos 
naturais têm intensificado os impactos negativos sobre estas regiões. 

Ao analisar a evolução da zona costeira e identificar a área não edificante, permite-se 
avaliar o espaço costeiro que está propenso aos efeitos das mudanças na paisagem em função 
processos naturais, como as mudanças climáticas, permitindo assim amenizar seus efeitos 
sobre o espaço construído. 

 Assim, este estudo visa investigar e comparar a evolução espaço temporal da linha de 
ocupação na zona costeira em cinco períodos distintos: 2006, 2014, 2018, 2022 e 2023, com 
ênfase na análise da área não edificante. Tais análises temporais permitem compreender as 
mudanças e tendências que moldaram a paisagem costeira, da praia de São José da Coroa 
Grande-PE, ao longo de décadas, contribuindo para a compreensão dos processos e impactos 
que afetam a região não edificante. Compreender a evolução espaço temporal do ambiente 
costeiro é necessário para o desenvolvimento de estratégias eficazes na gestão e preservação 
ambiental da costa, visando mitigar os efeitos adversos, promover a resiliência das 
comunidades costeiras e dos ecossistemas associados. 
 

5. MATERIAL E MÉTODOS 
 
5.1 Área de Estudo 

 
A da área de estudo compõe o litoral sul de Pernambuco o qual é parte integrante do 

município de São José da Coroa Grande, localizado no extremo sul do estado (Figura 9), faz 
fronteira com o estado de Alagoas, conforme (MMA, 2018). A área de estudo possui 
aproximadamente, 9,9 km de orla, entre as coordenadas UTM 262000 Em – 266000 Em e 9018000 
Nm – 9014000 Nm (Figura 9), limita-se ao norte pelo Rio Una, onde se observa um pontal, e ao sul, 
pelo Rio Persinunga, constituída por praias arenosas, Praia da Várzea do Una, Praia de Gravatá e Praia 
da Coroa Grande, e também pela presença das piscinas naturais.   

Barreto (2015) destaca, que a orla do município está dividida em duas áreas, a área 
urbana ao sul e a área dos distritos da Várzea do Una e Abreu do Una ao norte. Na parte sul, 
encontra-se a sede onde há uma maior concentração e aceleração da urbanização que se dá do 
litoral para o interior. 
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Figura 9 - Mapa de localização da área de estudo 

 
Fonte: Elaborado pelo  autor (2024) 

 
A praia de São José da Coroa Grande está situada a 123 km da capital Recife, no 

município de São José da Coroa Grande, na Zona da Mata Sul de Pernambuco, limite com o 
Estado de Alagoas. O município é o menor do litoral sul de Pernambuco, com 69,184 km² de 
superfície, apresentando uma população de 18.825, e apresenta a segunda maior densidade 

demográfica de 272,10 habitantes/km² (IBGE, 2022).(IBGE. A Figura 10, apresenta uma vista 
aérea do centro do litoral de São José da Coroa Grande. 

 
Figura 10 - Vista aérea da região central da praia de São José da Coroa Grande 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de São José da Coroa Grande, 

https://www.saojosedacoroagrande.pe.gov.br/, visitado em 25.03.2024. 
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A área de estudo para uma melhor compreensão do deslocamento da linha de 
construção foi dividida em três setores, Setor 1, localizado ao sul da área, faz divisa com o 
estado de Alagoas; o Setor 2, localizado ao centro, correspondendo à região mais urbanizada e 
o Setor 3, localizado ao norte da área, faz divisa como o município de Tamandaré. Para a 
divisão dos três segmentos levou-se em consideração a mudança de direção da costa, e a sua 
morfologia litorânea, apresentando o setor 2, um pontal, com uma maior proeminência em 
direção offshore, e os segmentos 1 e 2, apresentam um maior deslocamento em direção 
onshore (Figura 11). 

Dessa forma a Figura 11 apresenta a divisão em setores, referente ao presente estudo. 
No setor 1 representa a região mais ao norte da costa; o setor 2, região central; e o setor 3, 
região mais ao sul da praia, divisa com o Estado de Alagoas. 

 
Figura 11 - Mapa de setorização da área de estudo 

 
Fonte: Autor (2025). 

 
A localização da área de estudo está contida em baías que enfrentam processos erosi-

vos devido a alterações no suprimento sedimentar, como destacado por Muehe (2018). Essas 
mudanças muitas vezes são resultado de fatores predominantemente naturais, como a presen-
ça de correntes longitudinais divergentes a partir de um mesmo setor, formando duas células 
de deriva litorânea. Esse fenômeno é observado em praticamente todas as praias localizadas 
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ao sul do estado de Pernambuco, incluindo Serrambi, Tamandaré, Guadalupe e São José da 
Coroa Grande (Muehe, 2018). 

 
5.2 Geologia e Geomorfologia 

 
A Bacia Sedimentar de Pernambuco, localizada na região costeira do estado, desem-

penha um papel importante na configuração geológica e geomorfológica do litoral sul per-
nambucano. O município de São José da Coroa Grande está localizado nessa área, integrando 
a Bacia Sedimentar do estado, segundo Lima Filho (1998). Essa bacia insere-se dentro de um 
contexto mais amplo de formações sedimentares do Nordeste brasileiro, sendo marcada por 
depósitos Quaternários que evidenciam variações no nível do mar ao longo do tempo (CPRH, 
2003). 

A Bacia Pernambuco, como definida por Lima Filho (1998), a Figura 13, abrange a 
área de estudo na faixa costeira sul de Pernambuco, sendo parte integrante de uma bacia se-
dimentar marginal localizada entre o Lineamento Pernambuco e o Alto de Maragogi-
Barreiros, com uma área de aproximadamente 900 km², é uma formação alongada na direção 
N40E, com cerca de 12 km de sua porção emergida. Ela é delimitada ao sul pelo Alto de Ma-
ragogi, ao norte pelo Lineamento Pernambuco, e a oeste por falhas normais com o Maciço 
Pernambuco/Alagoas. Este último é composto por granitos, gnaisses e migmatitos de idade 
pré-cambriana, que estão cobertos pelas rochas sedimentares que preenchem a bacia, através 
de discordância (Lima Filho, 1998), conforme a Figura 12. 

 
Figura 12 - Mapa de Localização da Bacia Pernambuco e suas subdivisões 

 
Fonte: Lima Filho (1998) 

A configuração geológica e morfológica influencia diretamente a morfologia costeira 
da região, a presença do Maciço Pernambuco/Alagoas a oeste da bacia, composto por rochas 
ígneas e metamórficas, desempenha um papel extremamente importante na configuração do 
relevo e da paisagem costeira, enquanto as rochas sedimentares que preenchem a bacia con-
tribuem para a formação das planícies costeiras e outros elementos morfológicos (Lima Filho, 
1998; Rand, 1976). 
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A plataforma continental do Estado de Pernambuco apresenta, na sua quase totalidade, 
reduzida largura (média de 35km), pouca profundidade, declive suave, quebra da plataforma 
entre -50 e -60m, águas relativamente quentes, salinidade elevada e cobertura sedimentar 
composta por sedimentos terrígenos e carbonáticos biogênicos (Manso, 2003). O mesmo au-
tor destaca que as planícies costeiras no período do Quaternário, possuem uma unidade geo-
lógico-geomorfológica complexa, por serem 44 ambientes de transição entre fenômenos ma-
rinhos e continentais, em que é possível ser inseridos vários compartimentos geomorfológi-
cos. 

Os depósitos quaternários costeiros de Pernambuco são representados principalmente 
por terraços marinhos, depósitos fluviais, de pântanos e manguezais, além de bancos de areni-
tos e recifes de corais. Dois conjuntos de terraços arenosos marinhos são identificados ao lon-
go da costa: um mais alto (7 a 11 m acima da preamar), com vestígios de antigas cristas de 
cordões litorâneos (Carvalho e Coutinho, 1979), e outro mais baixo (1 a 5 m acima da prea-
mar), caracterizado por cordões bem delineados e próximos entre si (Carvalho e Coutinho, 
1979; Barbosa et al., 1986a, b). Esses terraços apresentam semelhanças geomórficas com 
formações costeiras de estados vizinhos e, por comparação, os mais altos são atribuídos ao 
Pleistoceno (~120.000 anos A.P.) (Martin et al., 1982), enquanto os mais baixos são datados 
do Holoceno (2.570 a 3.690 anos A.P.) (Barbosa et al., 1986a, b). 

A morfologia costeira de Pernambuco, especialmente em sua faixa sul, apresenta ca-
racterísticas marcantes. Segundo Coutinho (1993) essa área possui um caráter transgressivo 
jovem, com estuários predominantes devido ao aporte de sedimentos fluviais. A presença de 
manguezais nos estuários é notável, indicando a influência do regime de marés. A ausência 
quase total de dunas reflete a falta de condições favoráveis para sua formação (Coutinho, 
1993) 

Em diversos trechos do litoral do Estado de Pernambuco ocorrem bancos de arenito 
formando feições lineares que se estendem ao longo do litoral, às vezes, continuamente, por 
cerca de 10 km (Domingues, 1990).   Os bancos de arenitos são compostos por quartzo e fra-
gmentos carbonáticos (Mabesoone, 1964), e os recifes de corais apresentam uma morfologia 
característica, com colunas isoladas e topos expandidos lateralmente, conhecidas como cha-
peirões (Hartt, 1870). 

Esses bancos afloram na baixa-mar ou mesmo, alguns, ligeiramente acima do nível 
médio do mar e se dispõem paralelamente ao litoral por longos trechos, normalmente forman-
do duas ou três faixas de bancos, apresentando em média 20-60m de largura por 3 a 4 m de 
espessura (Mabesoone,1964), essas formações indicam processos sedimentares associados aos 
níveis marinhos mais elevados do passado. 

A planície costeira onde está situada a praia de São José da Coroa Grande pode ser di-
vidida em unidades geomorfológicas distintas oriundas dos processos que atuaram durante o 
período Quaternário, descritas por Dominguez et al. (1990): terraços marinhos Pleistocênicos 
e Holocênicos, depósitos fluvio-marinhos, depósitos de praias e recifes de arenitos. No litoral 
sul observa-se uma forte presença de depósitos Quaternários, os manguezais, comuns em 
áreas protegidas da ação das ondas e ao longo dos canais de maré, desempenham um papel 
importante na dinâmica costeira local, Dominguez et al. (1990). 

As descrições dos recifes de corais na costa de Pernambuco têm como base os traba-
lhos de (Branner, 1904) e de (Laborei, 1969a, b). A grande maioria dos recifes de corais ao 
longo da costa do Estado de Pernambuco é constituída de corpos alongados e descontínuos, 
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com o eixo maior paralelo à linha da costa. Os recifes de corais, frequentemente localizados 
próximos à costa, também marcam a paisagem da região, formados por chapeirões de coral e 
associados a bancos de arenito submersos, desempenham um papel essencial na proteção da 
linha de costa contra a erosão marinha Dominguez et al. (1990). Em áreas como São José da 
Coroa Grande, sua configuração geomorfológica reflete a interação entre processos bioerosi-
vos e sedimentares ao longo do Holoceno. A fauna coralina dessa região, apesar de limitada 
em diversidade, é responsável pela formação de estruturas recifais robustas (Laborel, 1969a). 

Nesse contexto, se insere a área não edificante, também conhecida como faixa de se-
gurança de praias, é uma parte de proteção da zona costeira, estabelecendo limites para a 
construção de edificações com o objetivo de preservar a paisagem e regular as atividades que 
possam afetar o ambiente (Muehe, 2001). 

 
5.3 Imagens satélites e VANT 

 
Para o monitoramento da evolução temporal da linha de construção foram utilizadas 

imagens satélites de diferentes décadas, do ano de 2006, 2014, 2018 e 2022 (Figura 13), e as 
imagens de VANT levantadas foi realizada durante o ano de 2023, pela pesquisa do projeto 
“Processos morfodinâmicos, sedimentológicos e geomorfológicos na plataforma continental 
interna a praia de São José da Coroa Grande, litoral Sul de Pernambuco, Nordeste do Brasil.” 
perfazendo um levantamento de 18 anos.  As imagens satélites utilizadas foram dos anos de 
2006, 2014, 2018 e 2022, obtidas por meio da plataforma Google Earth pro, conforme a Figu-
ra 13. A imagem “A” correspondente ao ano de 2006, a “B”, 2014, a “C” 2018 e a “D” 2022 
(Figura 13). 
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Figura 13 – Imagens satélites 

 

 
Fonte: Google Eart (2024) 

 

 O uso de Veículos Aéreos Não Tripulados (VANT) para levantamentos de linha de 
costa tem sido adotado em várias regiões do mundo, como destacado por Silva et al. (2016); 
Miller e Dean (2004) e Manso et al. (2012). 

Para a aquisição de imagens adquiridas pelo Veículo Aéreo não Tripulado (VANT) da 
marca DJI Phanton 4 ADVANCED. Conforme preconizado por Serafini et al. (2017), a 
adoção de VANTs dotados de sistemas de posicionamento global em tempo real (GPS RTK). 

Moloney (2018), destaca que os sistemas aéreos pilotados remotamente (RPAS), ou 
“drones”, apresentam novas oportunidades para a monitorização costeira, eles são baratos e 
eficientes, exigem conhecimentos mínimos e fornecem imagens aéreas de alta resolução. 

As aeronaves remotamente pilotadas (ARP), popularmente conhecidas como drones, 
tiveram uma evolução rápida na última década, tanto para fins militares como para uso civil 
(Ivosevic et al., 2015). O processamento de dados derivados de ARP está em rápida evolução 
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e é utilizado em uma ampla gama de pesquisas geoespaciais, incluindo a gestão de recursos 
naturais (Gini et al., 2018). 

 
5.5 Extração da linha construção 

 
A pesquisa em questão estabeleceu a linha de construção como infraestruturas urbanas 

situadas mais próximas da costa, seguindo uma direção paralela à linha de costa (Araújo, 
2021). Para determinar a evolução da linha de ocupação ao longo do tempo, foram 
empregadas imagens de satélite e imagens geradas pelo mapeamento com VANT (Veículo 
Aéreo Não Tripulado). 

A linha de costa utilizada neste trabalho será extraída da pesquisa de pós-doutorado de 
Eduardo Paes Barreto, 2014, obtida com técnica de posicionamento relativo dinâmico, com 
uma taxa de gravação de 5s, para garantir a obtenção dos pontos das coordenadas. 

 
5.6 Cálculo da linha de construção 
 

A linha de construção, é objeto de estudo em diversas análises geográficas e 
geológicas (Araújo, 2016). No contexto da pesquisa em questão, a linha de ocupação do ano 
2006 será adotada como referência para os cálculos subsequentes, utilizando-se o Sistema 
Digital de Análise do Litoral (DSAS) presente no software ArcGIS 10.1, desenvolvido pelo 
Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS). 

O DSAS é uma ferramenta disponibilizado de forma grátis pela agência americana 
para o oceano e atmosfera (NOAA), esta permite fazer uma análise cartográfica quantitativa 
das taxas de alteração costeira (recuo ou acréscimo), estas taxas são importantes para a 
compreensão da tendência da dinâmica da costa e o seu comportamento ao longo dos anos, 
permitindo assim, uma boa planificação e gestão dos ambientes costeiros (Madore, 2014). 

O DSAS requer series históricas de linhas de costa de anos diferentes para obter dados 
e resultados, (estas podem apresentar intervalos de 5 anos). A linha de ocupação segue nesta 
pesquisa o mesmo processo do cálculo de deslocamento da linha costa, sendo vetorizadas nas 
imagens de satélites, fotografias aéreas, levantamento por GPS, etc. (Manual DSAS, 2017). 

De realçar que cada linha tem seus atributos uma coluna de Incerteza/Uncertanity e de 
Data/Date1. O DSAS requer dados com projeção de sistema de coordenadas em UTM e o uso 
da mesma projeção para todos os dados. (Manual DSAS, 2017). 

Todos os dados utilizados no DSAS devem estar integrados numa base de 
dados/Geodatabase incluindo linha de base/Baseline (Manual DSAS, 2017). 

Por meio do DSAS, é possível realizar o cálculo das taxas de avanço e recuo da linha 
de ocupação ao longo dos anos, proporcionando uma compreensão mais abrangente das 
mudanças na configuração da costa ao longo do tempo. 

Essa abordagem metodológica permite agrupar e analisar os dados obtidos para cada 
setor costeiro, considerando medidas como média, mediana, máximo, mínimo e desvio 
padrão, visando identificar padrões e tendências na evolução da linha de ocupação em estudo. 

Assim, a aplicação do DSAS e a análise dos dados obtidos revelam insights valiosos 
sobre a dinâmica da linha de ocupação, fornecendo informações para o planejamento e a 
gestão costeira em áreas suscetíveis a mudanças ambientais e climáticas. 
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Transectos são linhas ou faixas retas usadas em estudos científicos para amostrar ou 
observar características de uma determinada área, essas linhas podem ser terrestres, aquáticas 
ou aéreas, dependendo do ambiente em estudo. Geralmente, os transectos são estabelecidos de 
forma sistemática para garantir uma amostragem representativa da área de estudo (Madore, 
2014). 

 
5.7 Levantamento dos Perfis Topográficos com GNSS 

Os perfis topográficos foram obtidos através do levantamento de campo realizada na 
praia de São José da Coroa Grande. O equipamento foi fornecido pelo programa PPCGTG da 
UFPE para o levantamento de três perfis de praia, coletando informações sobre a morfologia 
praia, a fim de ser utilizada para o cálculo da área não edificante, bem como, para as 
características da morfologia da praia. Foram realizados 3 perfis topográficos ao longo do 
arco praial nas praias de São José, no dia 18 de novembro de 2024, durante baixa-mar da maré 
de sizígia, conforme a localização na (Figura 14). 

 
Figura 14 – Mapa de localização dos perfis topográficos dos setores 1, 2 e 3 

 
Fonte: autor (2025) 

 

Os perfis topográficos foram realizados através de caminhamento, com o uso do 
equipamento GNSS-RTK (Global Navigation Satellite System - Real-Time Kinematic) 
CHCNAV e o software Landstar. A técnica consiste no posicionamento RTK (Cinemática em 
Tempo Real), para fornecer coordenadas (x, y) e o valor da altitude (z), em tempo real com 
alta precisão, geralmente em faixas de centímetros. Permitindo assim, observar a morfologia 
costeira ao longo do tempo, um aspecto essencial para a gestão de riscos associados à erosão e 
sedimentação (Mills et al., 2005). 
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O ponto inicial foi obtido utilizando a técnica de posicionamento relativo estático, e os 
perfis topográficos foram levantados por meio da técnica de posicionamento relativo 
dinâmico com uma taxa de registro de 20 Hz. Essa configuração foi escolhida para garantir a 
captura das coordenadas dos pontos de acordo com a velocidade de deslocamento 
(caminhamento). 

A metodologia adotada baseia-se no Transporte de Coordenadas a partir de um marco 
de referência (Mendonça, 2005; Rocha, 2008). Esse processo utilizou o posicionamento GPS, 
no qual as coordenadas foram determinadas com base em sua posição relativa ao Datum 
SIRGAS 2000 e à geometria da superfície de referência utilizada. O procedimento 
matemático envolveu o cálculo sequencial das coordenadas, tomando como base pontos 
intermediários e o Datum, ou seja, pontos de origem cujas coordenadas já eram previamente 
conhecidas. 

O levantamento dos perfis topográficos foi iniciado após o transporte das coordenadas, 
utilizando dois receptores GPS com precisão milimétrica, denominados BASE e ROVER. Um 
dos dispositivos foi posicionado em um ponto fixo (BASE) (Figura 15), enquanto o outro foi 
utilizado para realizar a posição (ROVER). 

Os perfis foram organizados de sul para norte, o perfil 1, localizado no setor 1, ao sul; 
o setor 2 na região central, e o setor 3 na parte norte da praia (Figura 15). Os dados coletados 
foram processados posteriormente em laboratório de topografia, aplicando-se correções de 
altura do transdutor e configurações referentes à maré. Os resultados finais foram 
referenciados ao zero hidrográfico do Porto de Suape. 

 
Figura 15 – Levantamento dos perfis topográficos 
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A) equipamento GPS BASE; B) Visão na direção norte da praia de São José; 
C) BASE. D) Programando o ponto das coordenadas da BASE; E) ROVER. F) Caminhamento. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 
 

5.8 Cálculo da área não edificante 
 

A profundidade de fechamento do perfil para o cálculo da área não edificante será 
realizada através da equação de Hellermeier (1981), correspondendo à fórmula: 

 
 
 
Onde:   d1 = profundidade de fechamento do perfil (m); 

 Hs = altura anual das ondas significativas (m); 
             σ = desvio padrão das ondas significativas (m). 

 
Os registros referentes à altura anual das ondas significativas serão obtidos a partir do 

PNBOIA (Programa Nacional de Boias da Marinha), abrangendo a zona litorânea sul do 
Estado de Pernambuco (Araújo, 2021). 

Para estabelecer a extensão da faixa de segurança nas praias (denominada área não 
edificante), levam-se em conta exclusivamente os impactos decorrentes do aumento do nível 
do mar, (Araújo, 2021), procedeu-se à aplicação dos princípios da lei de Bruun, datada de 
1962, mediante a utilização da equação: 

 
 

 
Onde: 
R = recuo erosivo da linha de costa devida à elevação do nível do mar (m) 
S = elevação do nível do mar (m) 
L = Largura do perfil ativo (m) distância horizontal entre H e d1 
H = altura do perfil ativo (m) determinado pela expressão H=h + (1, 75.d1) sendo: 
h = Altura da feição emersa (topo do cordão litorâneo, topo da duna) 
1, 75 é a estimativa do aumento médio do nível dos oceanos. 
G = Proporção de material erodido que se mantém no perfil ativo considerado neste trabalho 
como sendo igual a 1. 
 
 
6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os resultados das distâncias dos transectos do deslocamento da linha de construção 
entre os anos de 2006-2014, 2006-2018 e 2006-2023. encontram-se representados na Tabela 1 
e nas Figuras de 15 e 19.  Os resultados estatísticos apresentados na Tabela 1, mostram 
que o setor de maior movimentação da linha de construção ocorreu no Setor 1, ao sul da área 
de estudo para o período de 2006 – 2022 (2,99m/22 anos). Todos os setores apresentaram para 
o período em estudo valores mínimos negativos, apresentando recuo da linha de construção, 
sendo o menor valor observado no setor 3 (-11,09 m), para o período 2006-2014 (Tabela 1). 

d1 = 2Hs + 11σ. 

R = SLG /H 
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Tabela 1 - Resultados dos dados estatísticos do deslocamento das distancias(m) da linha de 
Construção dos anos de 2014, 2018 3 2022 nas praias de São José da Coroa Grande. 

Setores/Ano Média Minímo Maxímo Std.Dev.
 2006-2014 4,19   -2,93 11,99     2,87     
 2006-2018 2,05   -5,40 7,29       2,29     
 2006-2022 2,99   -1,75 101,00   10,62   

 2006-2014 2,75   -7,07 10,82     2,20     
 2006-2018 1,21   -4,45 8,20       1,57     
2006-2022 1,18   -2,34 5,29       0,99     

 2006-2014 1,69   -11,09 13,49     3,43     
 2006-2018 2,70   -2,91 12,95     2,72     
2006-2022 0,65   -4,97 5,05       1,60     

S
et

or
 1

S
et

or
 2

S
et

or
 3

 
Fonte: O autor (2025) 

 

A Figura 16 apresenta o deslocamento médio da linha de construção para cada setor, o 
Setor apresentou a maior média para o primeiro período (2006-2014), seguido do período 
2006-2022 para o mesmo Setor. As menores médias foram observadas no Setor 2, durante os 
períodos 2006-2018 e 2006-2022 (Tabela 1 e Figura 16) 

Figura 16 - Deslocamento médio das distâncias da linha de construção nas praias de 
São José da Coroa Grande dos anos de 2014, 2018 e 2022. 

 
Fonte: O autor (2025) 

Setor 1 
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O Setor 1 está localizado ao sul da praia de São José da Coroa Grande, Figura 20, 
localizada na divisa com o estado de Alagoas, tem aproximadamente 1.851,52m, limita-se ao 
sul com o Estado de Alagoas, através do Rio Pisinunga e ao norte com o Setor 2. Essa região é 
caracterizada pela maior densidade populacional, urbanização acelerada e proximidade com a 
sede do município, conforme observado por Barreto (2015). Esse Setor reflete um alto grau de 
interferência antrópica, com construções próximas à linha de costa e maior alteração no 
ecossistema costeiro. 

O Setor está mais exposto à influência das correntes longitudinais provenientes do Sul, 
o que resulta em maior dinâmica erosiva na linha de costa (Muehe, 2018). O deficit de 
sedimentos é intensificado pela redução no abastecimento sedimentar, causada pela 
urbanização e pela ocupação irregular. A vulnerabilidade dessa região aos processos costeiros 
evidencia a necessidade de ações estratégicas voltadas à gestão sustentável e à mitigação dos 
impactos ambientais. 

 Nota-se, de acordo com a pesquisa, que esse setor vem apresentando um crescimento 
de construções de casas de veraneio ao longo dos anos, isso é demonstrado na erosão costeira 
apresentada na Figura 17.  Apesar de que, o setor apresenta uma extensa área molhada durante 
a maré baixa de sizígia, apresentando uma extensa sedimentação em direção ofshore (Figura 
18). Provavelmente, devido as correntes e a presença da foz do Rio Pisinunga, não permitem, 
que os sedimentos cheguem à linha de costa, como mostrado na Figura 18. 
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Figura 17 – Mapa de localização do Setor 1 2006-2014, 2006-2018 e 2006-2022 

 
Fonte: O autor (2025) 
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Figura 18 - Indícios de erosão marinha no Setor 1 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

  
Figura 19 - Características do Setor 1- Extensa área molhada em direção ofshore 

 
Fonte: O autor (2024) 

        

De acordo a Tabela 1, no Setor 1, para todo o período monitorado (2006-2022) os 
valores do deslocamento da linha de construção apresentou um valor mínimo de -5,40m e um 
valor máximo de 101,00m, correspondendo respectivamente aos períodos de 2006-2018 e 
2006-2022. No período 2006-2014, os valores variaram entre um mínimo de -2,93 e um 
máximo de 11,99m. Para o período de 2006-2018, houve uma diminuição média do valor 
máximo, que passou a ser  7,29m, e no recuo da linha de construção (Tabela 1 e Figuras 16),  
valor mínimo passou a ser -5,40m. entretanto foi observado um grande acréscimo na expansão 
urbana em direção à linha de costa,  o valor máximo atingiu 101,00m, no  período de 2006-
2022, e um menor recuo no setor, de -1,75m.  Apresentando uma grande transformação 
urbana no setor 1. Apesar de que, a maior média observada foi para o período de 2006-2014 
(4,19m), e o valor menor no período 2006-2018 (2,05m), (Tabela 1). Demonstrando assim, 
que o avanço de 101,00m foi bem localizado em direção offshore, não influenciando no valor 
médio do deslocamento da linha de construção (Figura 16) 

A Figura 16, mostra que no Setor 1, o deslocamento médio da linha de construção 
sugere uma evolução que reflete um comportamento consistente, com valores médios 
relativamente próximos entre si. No entanto, no primeiro período de 2006-2014, destacou-se 
no setor, com um maior avanço médio entre os três períodos desenvolvidos. Esse 
comportamento pode estar relacionado a fatores como aumento na eficiência de processos 
urbanos, com um maior investimento ou expansão de atividades relacionadas. 
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Figura 20 - Distribuição das distâncias dos transectos do Setor 1, da distribuição das 
linhas de construção dos anos de 2006, 2014, 20018, 2022 da Praia de São José da 

Coroa Grande 

 
Fonte: O autor (2025) 

 

Na análise espacial do Setor 1, a Figura 20 corrobora com uma maior concentração de 
expansão da linha de construção ao longo desse setor no período de 2006-2014. 
Demonstrando também que, essa concentração no deslocamento foi mais significativa na área 
ao norte do setor, provavelmente em razão de uma maior proximidade com o centro urbano de 
São José da Coroa Grande. As áreas mais ao Sul apresentam menor variação nos valores, 
indicando maior estabilidade ou menor impacto para os períodos de 2006-2018 e 2006-2022. 

O Setor 1, conforme Figura 21A, apresenta os histogramas de deslocamento da linha 
de construção para os intervalos de tempo pesquisados. No período de 2006-2014, observa-se 
maior deslocamento da linha de construção em torno dos intervalos entre 0,00m-2,00m; 
2,00m-4,00m; e de 4,00m a 5,00m. Tendo uma concentração entre 20 a 40 transectos, nas 
distancias observadas nos valores citados em metros. 

O deslocamento de 2006-2018 (Figura 21B), foi observado um maior deslocamento 
em torno dos intervalos 0,00m-2,00me de 2,00m a 4,00m, com uma concentração de 25 a 70 
transectos (Figura 21B), com o deslocamento dos valores das distâncias (m).  O período de 
2006-2022 os valores das distancias (m), apresentaram uma maior concentração nos 
intervalos de 0,00m-1,00m; de 1,00m-2,00m e de 2,00m a 3,00m. Sendo essas distancias 
observadas aproximadamente entre 20 a 48 transectos (Figura 21C). Identificando-se assim, 
que as maiores concentrações de deslocamento ocorreram para os períodos de 2006-2014 e de 
2006 a 2022. O período de 2006 a 20018 foi mais estável para a expansão urbana em direção 
à linha de costa. 

 C
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Figura 21 - Histograma do setor 1 para os anos de 2014, 2018 e 2022 

 
Fonte: O autor (2025) 

 
No perfil topográfico do Setor 1, a Figura 22 representa o ponto inicial do perfil 

topográfico. A curva observada no perfil (Figura 23), indica uma variação topográfica ao 
longo do percurso medido. Esse perfil tem em média um espaçamento entre as estacas de 
16,96m. O perfil apresenta um declive gradual seguido por uma estabilização em elevações 
mais baixas.  Esse comportamento pode sugerir que o início mais elevado, ocorreu a partir de 
uma distância aproximada 150m, se aproxima do nível do mar até atingir a cota negativa, uma 
característica relacionada à topografia costeira. Bem como, se observa que, as regiões do 
estirâncio médio e inferior apresentam um deficit de sedimentos, o que corrobora com o 
processo erosivo detectado nesse setor. O Setor 1 exibe extensas áreas úmidas, localizadas 
após a região do estirâncio, em direção à zona offshore, de acordo com a Figura 22. 

 
Figura 22 - Balizamento do ponto inicial para direção do perfil do Setor 1 

 
Fonte: O autor (2024) 
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Figura 23 - Perfil topográfico do setor 1 

 
Fonte: O autor (2025) 

 

Setor 2 

O Setor 2 (Figura 24), abrange a região central da praia, com aproximadamente 
2.022,71m, caracterizado pela transição entre áreas urbanas e distritos menos povoados. 
Segundo Barreto (2015), essa região conecta a área mais preservada ao norte, e uma mais 
urbanizada ao sul. Tem maior proximidade com a sede do município, que promove uma alta 
pressão antrópica, refletida nas transformações na paisagem costeira. Geomorfologicamente, 
esse setor apresenta características associadas à sedimentação quaternária, como barreiras 
costeiras e formações sedimentares oriundas da dinâmica fluvial e marinha (Dominguez et al., 
1990). 

Esse Setor é diretamente influenciado pela convergência de células de derivação 
litorânea, o que gera uma dinâmica sedimentar relativamente equilibrada, mas suscetível a 
variações sazonais. Como destacado por Muehe (2018), essa área está sujeita a alterações no 
transporte sedimentar longitudinal, influenciada tanto pelas correntes marinhas quanto pelas 
mudanças climáticas. A zona central desempenha um papel estratégico no amortecimento dos 
impactos hidrodinâmicos, funcionando como uma área de transição sedimentar. 

A influência direta do turismo na região e a especulação imobiliária permitem que ela 
seja explorada com pouco controle sobre as edificações construídas irregularmente ao longo 
da costa, contribuindo para modificar a área não edificante ao longo dos anos, conforme 
Figuras 24 e 25. 
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Figura 24 - Mapa de localização do Setor 2 e da distribuição das linhas de construção 
dos anos de 2006, 2014, 20018, 2022 da Praia de São José da Coroa Grande. 

 
Fonte: O autor (2025) 
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Figura 25 - Características do Setor 2, região central da praia 

 
Fonte: O autor (2024) 

 
Figura 26 - Características do Setor 2, região central da praia 

 
Fonte: O autor (2024) 

 
O Setor 2 (Tabela 1) apresentou uma variação nas distâncias de deslocamento das da 

linha de construção para todos os períodos monitorados (2006-2022), ficou entre -7,07m e 
1O,82m, correspondendo aos valores máximo e mínimo, observados no período de 2006 -
2014 (Tabela 1 e Figura 16).  A maior média observada (Figura 16), foi para o período de 
2006-2014 (2,75m) e o menor valor médio entre 2006-2022 (1,18m).  Para o período de 2006-
2018 (Tabela1 e Figura 15), houve uma diminuição no recuo da linha de construção em 
direção onshore, passou para -4,45m em 2018 e o valor de -2,34m para o período 2006-2022. 
Durante o período de 2006-2018, houve uma redução no valor máximo para 8,20m e para o 
período 2006-2022, o setor apresentou valor máximo de 5,29m, observando-se uma 
diminuição na expansão em direção offshore.  Demonstrando assim, uma certa estabilidade na 
linha de construção próximo à praia, tanto em recuo, como em avanço. Talvez esse efeito 
esteja relacionado às mudanças estratégicas, relacionadas a mudanças nacional para o 
investimento ou estagnação econômica no setor de turismo, que corresponde em grande parte 
ao período epidêmico da COVID 19.  Evidenciando uma tendência clara de estabilização na 
linha de construção costeira (Figura 27). 
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Figura 27 - distribuição das distâncias dos transectos Do Setor 2, dos anos 2014, 2018 e 2022 

 
Fonte: O autor (2025) 

 
Conforme a Figura 27A, B e C, o Setor 2 apresentou uma distribuição dos valores 

uniforme das distâncias ao longo dos transectos, tanto ao Norte quanto ao Sul. Isso demonstra 
que as alterações são distribuídas de maneira mais uniforme em relação a outros setores. Ao 
longo das distâncias, o Setor 2 apresentou valores consistentes, sem grandes picos ou 
oscilações acentuadas. Essa estabilidade é evidente tanto ao Norte quanto ao Sul, reforçando a 
característica de previsibilidade observada neste setor. O comportamento uniforme ao longo 
do tempo, além das possibilidades relatadas anteriormente, pode ser também, o reflexo de um 
ambiente controlado ou de instruções que mitigaram a expansão ou ainda a falta de espaço 
para esse processo. 

O Setor 2, conforme Figura 28, apresenta os histogramas de deslocamento das 
distâncias para os períodos pesquisados. Durante 2006-2014 (Figura 28A), observou-se os 
maiores valores distribuídos nos intervalos entre 0,00m-2,00m.  Tendo uma concentração 
aproximada entre 28 e 100 transectos, nas distancias observadas nos valores citados em 
metros. O deslocamento de 2006-2018 (Figura 28B) foi observado, que os valores ficaram 
semelhantes ao período 2006-2014.   O período de 2006-2022 as distancias (m) apresentaram 
uma concentração nos intervalos, com valores também entre de 0,00m-2,00m, numa 
frequência das distancias observadas aproximadamente entre 24 a 90 transectos (Figura 28C). 
Observando-se assim, certa estabilidade no deslocamento da linha de construção para todos os 
períodos estudados. 
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Figura 28 - Histograma do setor 2 para os períodos 2006-2014, 2006-2018 e 2006-2022 

 
Fonte: O autor (2025) 

 
O perfil topográfico do Setor 2 (Figura 29), apresentou uma declividade inicial abrupta 

no início da coleta de dados e ao longo do percurso medido (Figura 30), nota-se um declive 
gradual seguido por uma estabilização, com elevações mais baixas, a partir 200 metros de 
distância, tem em média o espaçamento entre as estacas de 16,92m. Este comportamento pode 
sugerir que o início é mais elevado e se aproxima do nível do mar. Esse perfil apresentou uma 
acumulação de sedimentos nas regiões do estirâncio médio e superior. Foi observado que o 
perfil se encontra protegido por uma linha de recifes algálicos. 

 
Figura 29 – Balizamento topográfico do Setor 2 

 
Fonte: O autor (2024) 
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Figura 30 – Perfil topográfico do setor 2 

 
 

Fonte: O autor (2025) 
 

Setor 3 

O Setor 3 (Figura 31), representa a região mais ao norte da praia de São José da Coroa 
Grande, limitada pelo Rio Uma, com aproximadamente 1.801,08m. Essa área, conforme 
destacado por Barreto (2015), é composta pelos distritos de Várzea do Una e Abreu do Una, 
caracterizando-se por menor urbanização e maior preservação ambiental, com extensos 
manguezais associados ao regime de marés. Do ponto de vista geomorfológico, o setor está 
inserido na Bacia Pernambuco, delimitada pelo Alto de Maragogi e o Lineamento 
Pernambuco (Lima Filho, 1998). Essa região apresenta características jovens transgressivas, 
conforme descrito por Coutinho (1993), com estuários bem desenvolvidos devido ao 
transporte de sedimentos fluviais. A ausência de dunas, Figura 31 e 32, reflete a dinâmica 
sedimentar e as condições climáticas predominantes. 

Esse Setor sofre influência de correntes longitudinais que favorecem a formação de 
células de deriva litorânea, como apontado por Muehe (2018). Essas correntes têm papel 
importante na redistribuição dos sedimentos, contribuindo para a morfodinâmica costeira. 
Além disso, os processos erosivos são mais (Figura 33 e 34) nessa área devido à redução no 
fornecimento sedimentar, intensificada por fatores naturais, como eventos climáticos 
extremos. A localização mais ao norte implica em condições hidrodinâmicas específicas, que 
moldam a configuração costeira, influenciando diretamente a estabilidade das margens. 
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Figura 31 – Mapa de localização do setor 3 

 
Fonte: O autor (2024) 

   

 



56 
 

Figura 32 – Características Do Setor 3 – ao norte da praia 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

Figura 33 - Características do Setor 3 – ao norte da praia 

 
Fonte: O autor (2024) 

 

Figura 34  – Processos erosivos no Setor 3 

 
Fonte: Silva (2023) 

 
Foi observado no Setor 3 (Tabela 1) uma variação nas distâncias de deslocamento da 

linha de construção em relação a todos os períodos monitorados (Figura 35). Os valores 
máximo e mínimos foram de 13,49m e 11,09m respectivamente, ambos os valores observados 
para o período de 2006 a 2014, como observados nos setores anteriores. A média com maior 
valor de deslocamento na linha de construção foi demonstrada (Tabela 1 e Figura 15), 
diferentemente dos outros setores, no valor de 2,70m durante o período de 2006-2018. 
Entretanto, apesar de o período entre 2006-2018, os períodos seguintes ao período de 2006-
2014, apresentaram uma diminuição nos valores máximos e mínimos observados para o setor.  
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Nos valores observados máximos para os períodos seguintes foram de 12,95m e 5,05m 
respectivamente para 2018 e 2022. Havendo uma redução considerável para o período de 
2006-2022 (Tabela 1 e Figura 16). O qual pode estar atrelado aos mesmos questionamentos 
abordados no Setor 2. Porém, foi observado nesse Setor um alto indicio de processos erosivos 
nesse setor durante a pesquisa realizado por Santos, 2024, provavelmente esse fator não 
permitiu que novas construções em direção offshores. Nos períodos subsequentes (2006-2018 
e 2006-2022), houve uma recuperação gradual nas oscilações, refletindo esforços para 
estabilizar a linha de construção. 

 
Figura 35 - Distribuição das distâncias dos transectos do Setor 3, dos anos 2014, 2018 e 2022 

 
Fonte: O autor (2025) 

 
No Setor 3, conforme a Figura 36A, B e C, para todos os períodos monitorados 

demonstrou uma maior concentração de variações nas regiões ao Sul do setor, principalmente 
durante o período de 2006-2018. A área ao Sul, tem mais proximidade com o Setor 2, que 
apresenta uma maior urbanização e estar mais suscetíveis a alterações, sejam elas ambientais 
ou relacionadas a intervenções humanas. As regiões ao Norte do Setor 3 apresentam maior 
estabilidade, com variações menos intensas, no deslocamento da linha de construção. 

A Figura 36, apresenta os histogramas dos valores das distâncias do deslocamento da 
linha de construção para os períodos pesquisados. Durante 2006-2014 (Figura 36A), foi 
observado uma variação das distancias nos valores dos intervalos entre 0,00m-3,00m.  Tendo 
uma concentração entre 15 e 70 transectos. Para o deslocamento no período de 2006-2018 
(Figura 36B), foi observado que a maior concentração de deslocamento estão entre 0,00m e 
2,00m, em uma frequência entre 30 e 70 transectos, apresentando valores aproximados ao 
setor 2. No período de 2006 a 2022 os valores ficam em torno de -2,00m a 2,00m. 

O perfil topográfico do Setor 3 (Figura 37), apresentou uma elevação proeminente na 
região do estirâncio superior e pós-praia, seguido de um rebaixamento em direção offshore ao 
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longo do percurso medido, nota-se um declive acentuado.  Seguido com as regiões do 
estirâncio médio e inferior com redução de sedimentos, que indica um processo erosivo nesse 
setor, que corrobora com a ausência de deslocamento da linha de construção em direção 
offshores. O perfil tem em média um espaçamento entre as estacas de 16,92m. Esse início do 
perfil com uma cota mais elevada, provavelmente está relacionado ao processo erosivo 
observado na região, localizada ao Norte da área de estudo (Santos, 2014) 

 
Figura 36 - Histograma do Setor 3 para os anos de 2014, 2018 e 2022 

 
Fonte: O autor (2025) 
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Figura 37 – Perfil topográfico do Setor 3 

 
Fonte: O autor (2025) 

 
Tabela 2 – Volume sedimentar e as características dos perfis 1, 2 e 3 

 
Fonte: o autor 

O Setor 1 (Tabela 2) apresenta um volume sedimentar de 108,57m³) com um perfil 
relativamente extenso (220,51m). A variação de altitude se encontra de -0,32m a 2,84m, com 
uma direção de Oeste para o Leste, O Setor 2 (Tabela 2), possui um perfil topográfico de 
maior volume de sedimentos (240,56m³) e o maior comprimento de perfil (287,67m). 
Localizado ao centro da área de estudo, onde se encontra o pontal da praia de São José da 
Coroa Grande, apresentou uma direção Noroeste para o Sudeste. Apesar do perfil 2 ter uma 
altitude máxima menor que o Setor 1 (1,99m), entretanto, apresentou uma altitude mínima é 
mais baixa (-0,75m), indicando uma área mais erosiva na região do estirâncio inferior. 

O Setor 3 (Tabela 2) teve um menor volume de sedimentos (39,99m³) e o menor 
comprimento do perfil (147,83m). Apesar da altitude máxima (2,52m), a altitude mínima foi 
de -0,78 m, sendo essa maior que a do Setor 2, em termos negativos, provavelmente esse 
perfil possui também uma área erosiva no estirâncio inferior, e devido à sua menor extensão, 
apresenta um processo erosivo mais intensivo. A direção segue o mesmo padrão do Setor 2 
(Noroeste/Sudeste), podendo estar sob influência das mesmas forças hidrodinâmicas. 

Quanto aos aspectos de sedimentologia, (Santos, 2024) discute que os sedimentos 
correspondem a um conjunto de partículas ou grãos, que estão no ambiente de forma 
inconsolidada, se originam de diferentes fontes, como, marinha e/ou terrestre e estão 
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condicionados a processos de erosão, transporte e deposição, de diferentes naturezas, como os 
processos químicos e/ou mineralógicos. 

A granulometria dos sedimentos, segundo a classificação de Wentworth (1922) foram 
classificadas de acordo com o tamanho do grão, e são divididas: cascalho (-1 φ), areia muito 
grossa (-1 a 0 φ), areia grossa (0 a 1 φ), areia média (1 a 2 φ), areia fina (2 a 3 φ), areia muito 
fina (3 a 4 φ) e a lama (4 a 5φ). O tamanho do grão depende da natureza do material 
envolvido, do tempo e da distância e energia do transporte. A Tabela 2 apresenta os resultados 
do volume desses materiais sedimentados. 

A granulometria fina é comum a todos os setores (Tabela 2), o que pode sugerir um 
ambiente de deposição predominantemente homogêneo e de baixa energia, apesar do Setor 3 
demonstrar um processo erosivo, devido a sua extensão e rebaixamento maior que os outros 
perfis, apresentou a mesma distribuição granulométrica. A variação na orientação dos perfis 
(Oeste/Leste para Noroeste/Sudeste (Tabela 2), pode indicar mudanças nos padrões de 
transporte sedimentar ao longo da área de estudado. 
 
Área não Edificante 
 

A zona costeira é um ambiente dinâmico e vulnerável devido à sua localização 
geográfica, atributos paisagísticos e valorização socioeconômica, pode ser entendida como 
um lugar de grande concentração demográfica e de grande pressão antrópica e pode ser 
definida, ainda, como faixa de    terra    com    variações    em    sua    largura (Lira et al. 2015). 

A vulnerabilidade erosiva, observada na zona costeira, devido a crescente urbanização, 
promovem ações preventivas, para essa área de transição entre o meio marinho e o 
continental, é de fundamenta importância delimitar as áreas não edificantes, a fim de limitar 
as atividades antrópicas que promovam impactos negativos no domínio costeiro (Soares 
Junior et al., 2019). 

Entre os impactos das mudanças climáticas, destaca-se a subida do Nível Médio do 
Mar (NMM), que têm como consequências os impactos ambientais observados na morfologia 
costeira, nas inundações, na erosão da linha de costa, e perda de ambientes, como praias, 
dunas e manguezais, bem como, socioeconômicos (Braga et al., 2020). As projeções do Painel 
Intergovernamentais de Mudanças Climáticas-IPCC 2013, 2014, em seu Quinto Relatório 
AR5, sobre o aumento de um metro do Nível do Mar NM até 2100 preveem um cenário de 
impactos nas cidades e ecossistemas costeiros. Braga et al., 2020).   

Nessa pesquisa os dados do aumento médio do nível do mar nos anos de 2050 e 2100 
para o cálculo da área não edificante foram extraídos do 5th Report of the Intergovernmental 
Panel on Climate Change (IPCC), em 2013. O AR5 (Quinto Relatório de Avaliação), que 
apresenta quatro cenários (Representative Concentration Pathways - RCP) para a elevação do 
nível médio do mar. Esses possíveis cenários de futuro irão depender da concentração dos 
gases de efeito estufa na atmosfera. Os RCP’s 2.6 e 8.5 preveem um aumento do nível do mar 
variando de 0,22 m e 0,25 para os 2050 e 0,44 e 0,74 para o ano de 2100. Os resultados 
observados na pesquisa se encontram representados na Tabela 3 e Figuras 37 a 49. 

A Tabela 3 mostra a análise dos cenários de estimativa do recuo da costa para a área 
não edificante nos anos de 2050 e 2100, diante dos cenários 2.6 e 8.5 do 5º Relatório de 
Avaliação do IPCC, nos valores mínimos de 0,22 m para o cenário 2.6 e 8.5 para o período de 
2050; e o aumento do nível do mar de 0,44 m, também para o cenário de 2.6 e 8.5 durante o 
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período de 2100. nos setores 1, 2 e 3.  Apresentando assim, uma perspectiva otimista e 
pessimista diante as possibilidades futuras do incremento do Dióxido de Carbono na 

atmosfera avaliada pelo 5º relatório do IPCC, teria como consequência as previsões no 
aumento da temperatura atmosférica, no nível das águas oceânicas, aos quais estão 
diretamente relacionados nas mudanças climáticas globais. 

 

Tabela 3 - Estimativa do recuo da área não edificante para os anos de 2050 e 2100 nos Cenários 2.6 e 8.5, do 5º 
Relatório de Avaliação do IPCC nos setores 1, 2 e 3. 

Ano 
Setor 1       

Cenário 2.6 
Setor 2      

 Cenário 2.6 
Setor 3      

Cenário 2.6 
Setor 1       

Cenário 8.5 
Setor 2       

Cenário 8.5 
Setor 3       

Cenário 8.5 
2050 19,04 20,25 19,48 21,64 23,02 22,14 
2100 38,09 40,51 38,96 64,05 68,13 65,53 

Fonte: O autor (2025) 
 

Os resultados dos valores de recuo da área não edificante mostraram um recuo da 
costa para o cenário 2.6 (Tabela 3 e Figura 38) os valores variaram entre 19,04m e 20,25m. 
Sendo observado uma diferença em torno de 1,25m de recuo entre os setores 1 e 2, e para os 
setores 2 e 3, e um valor aproximado de 0,77m para a previsão de 2050. Nesse contexto 
percebe-se que há um crescente aumento na retrogradação da linha de costa da direção sul 
para o norte, do Setor 1 para o Setor 2, sendo mais significativo ao centro do Setor 2, 
representado pelo pontal da Praial de São José da Cora Grande (Figura 39). 

 
Figura 38 - Estimativas dos valores de recuo da área não edificante para os anos de 

2050 e 2100 nos Cenários 2.6 e 8.5 - A) setor 1; B) Setor 2; C ) Setor 3. 

 
Fonte: o Autor (2025) 
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Figura 39 - Mapas das estimativas do recuo da área não edificante para o ano de 2050 no Cenário 2.6 do 5º 
Relatório de Avaliação do IPCC nos Setores, 1, 2 e 3. 
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Fonte: O autor (2025) 

 

Em relação a previsão 2.6 para o ano de 2100, observa-se um aumento expressivo nas 
estimativas, com os valores aproximados do dobro em relação a 2050, mas, com um 
crescimento proporcional entre os setores (Tabela 3). Os valores observados ficaram entre 
38,09m a 40,51m (Tabela 3 e Figura 40). Esse cenário indica uma intensificação do recuo da 
área não edificante ao longo do tempo, sendo o Setor 2 o que mais se destaca devido ao seu 
valor mais alto, o que pode apontar para uma maior vulnerabilidade ou impacto nessa região 
(Figura 40). Na direção de sul para o norte se observa que os Setores 2 e 3 serão os mais 
impactados, pois a linha de ocupação, encontra-se dentro da área não edificante a partir do 
cenário 2.6 para o ano de 2050, que corresponde a um cenário mais otimista (Figuras 38 e 40). 
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Figura 40 - Mapas das estimativas do recuo da área não edificante para o ano de 2100 no     
        Cenário 2.6 do 5º Relatório de Avaliação do IPCC, nos Setores 1, 2 e 3. 
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Fonte: O autor (2025) 

 
No cenário 8.5, para o ano de 2050, ao comparar os três setores, percebe-se variação 

dos entre 21,64m a 23,02m (Tabela 3), alcançando um percentual de aumento aproximado de 
12 a 14% de recuo nos setores, principalmente no Setor 2. Esse Setor por ser o mais 
urbanizado, irradia para o norte do Setor 1 e para o sul do Setor 3, as suas proporções tanto de 
ocupação urbana, bem como, a retrogradação da área edificante (Tabela 3 e Figura 41), 
revelando que as áreas não edificantes sofrerão um maior   impacto da elevação do nível do 
mar já no médio prazo. Esse processo pode levar à expansão da área da pós praia em direção 
onshore e, consequentemente, ao aumento da retrogradação, afetando diretamente as 
edificações situadas ao longo da costa, principalmente nos Setores 2 e 3 ou a instalação de um 
intenso processo erosivo no Setor 2, e o aumento desse processo, no qual já foi observado no 
Setor 3, representado por um perfil menos extenso e com a presença de processo erosivo ao 
norte da área de estudo. 
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Figura 41- Mapas das estimativas do recuo da área não edificante para o ano de 2050 no Cenário 8.5 do 5º 
Relatório de Avaliação do IPCC nos Setores, 1, 2 e 3. 
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Fonte: O autor (2025) 

 

No cenário 8.5, para o ano de 2100, a comparação entre os setores revela variações 
significativas nos valores de retrogradação. Os setores atingiram valores entre 64,05m e  
68,13m de retrogradação da área não edificante (Tabela 3), com processos erosivos em toda a 
sua extensão da área de estudo.  Esses resultados sugerem que o Setor 2 (68,13m) e o Setor 3 
(65,53m) estarão mais expostos a processos erosivos e impactos ambientais do que o Setor 1, 
que registrou um recuo de 64,05. Como na análise anterior dos cenários 2.6 e 8.5 nos períodos 
de 2050 e 2100, houve um aumento progressivo na retrogradação da área não edificante, com 
variações entre os cenários, em um aumento para mais de 68%, no cenário 2.6 e 8.5 para o 
período de 2050; 2.6 e 8.5 no período de 2100, demonstrado na Figura 42.  Os resultados 
contraídos para os três setores indicam uma elevação significativa do nível do mar nos anos 
de 2050 para o ano de 2100, entre os cenários, em todos os setores, destacando o impacto 
acumulativo na área não edificante no longo prazo (Figuras 42 e 43). 

Portanto, é fundamental a adoção de estratégias eficazes de gestão costeira, visando 
reduzir os impactos previstos e preservar a integridade da área não edificante de São José da 
Coroa Grande. Medidas como a reavaliação das diretrizes de ocupação do solo, projetos de 
recuperação costeira e a redução das emissões de gases de efeito estufa são essenciais para 
mitigar os impactos da elevação do nível do mar nas próximas décadas. 
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Figura 42 - Variações entre os cenários, 2.6 e 8.5 (%) para a área não edificante no período de 
2050; e 2.6 e 8.5 para o período de 2100 nos Setores 1, 2 e 3. 

 
Fonte: O autor (2025) 

Figura 43- Mapas das estimativas do recuo da área não edificante para o ano de 2100 no      
          Cenário 8.5 do 5º Relatório de Avaliação do IPCC nos Setores, 1, 2 e 3. 
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Fonte: O autor (2025) 
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A literatura destaca que expansões rápidas, especialmente em áreas ao norte de maior 
variação, podem resultar em impactos ambientais significativos, como erosão do solo, perda 
de biodiversidade e pressão sobre recursos naturais (Clemente et al., 2018). Assim, futuras 
intervenções devem considerar políticas de mitigação, buscando acompanhar o 
desenvolvimento com práticas de conservação ambiental. 

Os resultados dos três setores representam uma retrogradação, sendo mais evidente 
nos setores 2 e 3, para os dois cenários 2.6 e 8.5, nos anos de 2050 e 2100, corroborando com 
Soares et al. (2019), que relata em seu estudo a vulnerabilidade classificada, como alta onde 
há uma redução nas áreas de praia, inexistência de pós-praia, e a presença de obras de 
contensão ao longo da costa. Segundo Batista (2019) a configuração espacial pode estar 
relacionada à influência de variáveis ambientais, como a presença de corpos d'água, condições 
topográficas, ou à pressão antrópica, como expansão urbana ou agrícola. 

Estudos anteriores, como os de Muehe (2018) e Cooper e Pilkey (2012), corroboram 
essa tendência ao apontarem que a elevação do nível do mar tem sido um dos principais 
fatores para o aumento da erosão em regiões costeiras. O comportamento da retrogradação da 
área não edificante sugere, mesmo em um horizonte a médio prazo, indicam que, o aumento 
do nível médio do mar podem resultar em uma erosão acelerada, comprometendo a 
estabilidade da área não edificante e ampliando as restrições para o uso e ocupação do solo 
(Souza et al., 2020). 

Manso et al. (2003) afirmam que a determinação da zona não edificante a partir da 
linha de preamar máxima permitiu estimar as distâncias mínimas para uso e ocupação da faixa 
costeira, mesmo em um cenário otimista (ENM = 0,18m), pode ocorrer uma retrogradação de 
23,39m na linha de costa, valor próximo das variações sazonais anuais da praia do Porto (PE). 

 

7. CONSIDERAÇÕES 

O Setor 1 está localizado ao sul da praia de São José da Coroa Grande, localizada na 
divisa com o estado de Alagoas, tem aproximadamente 1.851,52m limita-se ao sul com o 
Estado de Alagoas, através do Rio Pisinunga. A linha de construção desse setor, apresentou 
no deslocamento o valor mínimo de -5,40m (2006-2018). Entretanto foi observado um grande 
acréscimo na expansão urbana em direção à linha de costa para o período de 2006-2022, 
observando-se um valor máximo de 101,00m.  Porém, a maior média ocorreu durante o 
período de 2006-2014 (4,19m), e a menor no período 2006-2018 (2,05m).  Houve uma maior 
concentração de expansão da linha de construção durante 2006-2014, com um 
desenvolvimento urbano em direção offshore, concentrando-se ao norte, em razão de uma 
maior proximidade com o centro urbano de São José da Coroa Grande. 

O Setor 2 se localiza na região central e tem aproximadamente 2.022,71m, essa região 
limita-se ao norte com uma área mais preservada e uma mais urbanizada ao sul. Pertence a 
sede do município, é uma região de alta especulação imobiliária e turística. O Setor 2, 
apresentou no deslocamento da linha de construção, o valor máximo de 1O,82m e o mínimo 
de -7,07m, durante o período de 2006 -2014.  A maior média foi observada no mesmo período 
(2,75m) e o menor valor de 2006 a 2022 (1,18m).  Houve uma diminuição no recuo da linha 
de construção em direção onshore (-4,45m) em 2018. Para o período seguinte foi   
evidenciado uma tendência a estabilização na linha de construção. Provavelmente essa 
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estabilidade, tanto em recuo, como em avanço, está relacionada a mudanças econômicas no 
setor de turismo, que corresponde em grande parte, ao período epidêmico da (COVID 19) ou 
a falta de espaço para expansão. 

O Setor 3, situa-se mais ao norte, limitada pelo Rio Uma, com aproximadamente 
1.801,08m. Ao norte desse setor se caracteriza por uma menor urbanização e maior 
preservação ambiental. No Setor 3, a área ao sul, apresenta uma maior proximidade com o 
Setor 2, onde foi observado as maiores concentrações das variações na linha de construção, 
durante o período de 2006-2018 e urbanização, sendo mais suscetível as alterações, tanto 
ambientais, como as intervenções antrópicas, e uma maior estabilidade ao norte. A variação 
no deslocamento da linha de construção, os valores máximo e mínimos de 13,49 e 11,09m, 
ocorreu durante o período de 2006 a 2014.  A maior média, diferentemente dos outros setores 
foi observada para o período de 2006-2018 (2,70m). 

O perfil topográfico do Setor 1 possui uma extensão de 220,51m, e um volume 
sedimentar de 108,57m³, e deficit de sedimentos nas regiões do estirâncio médio e inferior. o 
que corrobora com o processo erosivo detectado nesse Setor. A variação de altitude se 
encontra de -0,32 a 2,84m, e teve uma direção de Oeste para o Leste.  O perfil topográfico do 
Setor 2 está localizado no pontal da praia de São José da Coroa Grande, e teve uma direção 
Noroeste para o Sudeste, se encontra protegido por uma linha de recifes algálicos, possui um 
maior volume sedimentar (240,56m³), bem como, a maior extensão (287,67m).  Sua altitude 
mínima foi menor (-0,75m), indicando uma área mais erosiva na região do estirâncio inferior. 
O perfil topográfico do Setor 3, foi observada uma cota mais elevada, provavelmente está 
relacionado ao processo erosivo, localizado ao norte da área de estudo. Esse perfil teve o 
menor volume sedimentar (39,99m³). Apesar da altitude máxima (2,52m), a altitude mínima 
foi de -0,78m, foi maior que a do Setor 2, em termos negativos, e devido à sua menor 
extensão (147,83m), apresenta um processo erosivo mais intensivo. A direção segue o mesmo 
padrão do Setor 2 (Noroeste/Sudeste), podendo estar sob influência das mesmas forças 
hidrodinâmicas. 

A granulometria fina foi comum a todos os setores, o que pode sugerir um ambiente 
de deposição predominantemente homogêneo e de baixa energia, apesar do Setor 3 
demonstrar um processo erosivo, devido a sua extensão e rebaixamento maior que os outros 
perfis, apresentou a mesma distribuição granulométrica. A variação na orientação dos perfis 
(Oeste/Leste para Noroeste/Sudeste, pode indicar mudanças nos padrões de transporte 
sedimentar ao longo da área de estudado. 

Em relação a análise de estimativas, do recuo da costa para a área não edificante, 
foram utilizados s cenários mínimos, otimista, de 0,22m para o cenário 2.6 e 8.5 para o 
período de 2050; e o aumento do nível do mar de 0,44, também, do cenário 2.6 e 8.5 para o 
período de 2100, do 5º Relatório de Avaliação do IPCC.   

Para o cenário 2.6, durante o ano de 2050, os valores variaram um recuo no 
deslocamento da área não edificante, de 19,04m a 20,25m e foi constatado uma diferença 
aproximada de 1,25m de recuo entre os Setores 1 e 2, e para os Setores 2 e 3, foi em torno de 
0,77m, apresentando um menor recuo. Do Setor 1 para o Setor 2, houve um aumento na 
retrogradação na área não edificante, sendo mais significativo no pontal da Praial de São José 
da Cora Grande. Para o período de 2100, houve um aumento expressivo nas estimativas, os 
valores se aproximaram do dobro em relação a 2050, esses ficaram entre 38,09 a 40,51m. 
Nesse cenário há um aumento no recuo da área não edificante, com uma maior 
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vulnerabilidade ao longo do tempo. Do Sul para o Norte, os Setores 2 e 3 serão os mais 
impactado, pois a linha de construção, encontra-se dentro da área não edificante.   

No cenário 8.5, para o período de 2050, percebe-se uma variação dos entre 21,64 a 
23,02m, alcançando um percentual de um aumento entre 12 a 14% de recuo, sendo mais 
evidente no Setor 2.  Foi observado, que há uma irradiação do processo de urbanização do 
Setor 2, para além dos limites do mesmo, nas direções Sul e Norte, atingindo os Setores 1 e 3. 
No cenário 8.5, para o ano de 2100, os setores atingiram valores entre 64,05 e 68,13m de 
retrogradação da área não edificante, com a instalação de processos erosivos em toda a 
extensão da área de estudo.  O resultado atingiu no Setor 2 (68,13m) e o Setor 3 (65,53m), 
que sofrerão os maiores impactos ambientais.  Porém o Setor 1, também registrou um valor 
alto de recuo (64,05m). Apresentou um aumento na retrogradação da área não edificante, para 
mais de 68%, para todos os cenários. 

Os resultados para os três setores indicam que, uma elevação significativa do nível do 
mar, os setores, sofrerão impactos acumulativos na área não edificante, a médio e a longo 
prazo. Esse processo pode levar à expansão da área da pós praia em direção onshore e, 
consequentemente, ao aumento da retrogradação, afetando diretamente as edificações situadas 
ao longo da costa, principalmente nos Setores 2 e 3, ou o aumento do processo ao norte da 
área de estudo, onde foi constatado no Setor 3, um perfil de menor extensão, e a presença 
desse processo. 
 É de fundamental importância que exista estratégias na gestão costeira direcionada pra 
os impactos ambientais a fim de preservar a integridade da área não edificante de São José da 
Coroa Grande. É necessário que medidas e diretrizes sejam reavaliados, para o uso e 
ocupação do solo da área costeira do município, diante dos cenários previstos do 5º Relatório 
de Avaliação do IPCC. 
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